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Safra de grãos deve alcançar
360,1 milhões de toneladas, estima Conab

Conselho eleva de 30% para 32% teor
de etanol na gasolina por 180 dias
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“Foi muito especial voltar a correr em casa”,
destaca Pipo Derani após

6H de São Paulo em Interlagos
Competindo em casa pela

primeira vez com a Genesis
Magma Racing - marca de luxo
da Hyundai Motor -, Pipo De-
rani saiu das 6 Horas de São
Paulo, etapa brasileira do Cam-
peonato Mundial de Enduran-
ce (FIA WEC), feliz com o apoio
da torcida e satisfeito com a
evolução apresentada pela
equipe em sua temporada de
estreia na classe Hypercar.

Ao lado do alemão André
Lotterer e do francês Mathys
Jaubert, Derani foi o 15º colo-
cado na disputa deste domin-
go (12) no Autódromo José
Carlos Pace, em Interlagos.

Apesar do resultado aquém
do esperado, o brasileiro, que
poucas vezes correu diante da
torcida de seu país, ficou muito
feliz com todo o carinho recebi-
do ao longo do final de semana.
Além disso, ressaltou o apren-
dizado obtido ao longo da pro-
va e a importância de concluir a

corrida sem problemas técnicos.
“Foi muito especial voltar a cor-

rer em casa, em Interlagos. É um pri-
vilégio poder pilotar diante da torci-
da brasileira. A energia que o públi-
co transmite é incrível”, comentou o
brasileiro, que havia pilotado no cir-
cuito pela última vez em 2018, quan-
do foi convidado para uma corrida
de duplas da Stock Car.

“Infelizmente, não consegui-
mos entregar um resultado melhor
para eles. Quando assumi o car-
ro, muita coisa já tinha aconteci-
do na corrida e acabamos fican-
do fora da disputa por posições
mais à frente. Mesmo assim, nos-
so objetivo era levar o carro até a
bandeirada sem problemas, e isso
representa um grande passo para
a equipe”, lembrou.

“Consegui me divertir bastan-
te nos dois últimos stints e foi um
grande trabalho de todo o time.
Estou ansioso para voltar no ano
que vem. Aprendemos muito nes-
te fim de semana. Mostramos que

Equipe celebrou evolução do carro
temos potencial, mas ainda há
muito a evoluir, e isso faz parte
do processo. O lado positivo é
que pude correr em casa”, com-
pletou Derani, bicampeão do
IMSA, tetracampeão das 12 Ho-
ras de Sebring, vencedor das 24
Horas de Daytona, entre tantas
outras conquistas.

A Genesis Magma Racing dei-
xou as 6 Horas de São Paulo com
importantes aprendizados em sua
temporada de estreia no FIA WEC.
Os dois GMR-001 Hypercar com-
pletaram a corrida sem qualquer
problema técnico pela primeira vez,
demonstrando a evolução do pro-
jeto, embora punições e pequenos

erros tenham limitado um resulta-
do mais expressivo.

A prova começou movimen-
tada, com o intenso tráfego ca-
racterístico do circuito paulista,
o mais curto do calendário do
Mundial de Endurance, dificultan-
do a vida dos competidores da
classe Hypercar na disputa com
os carros da LMGT3. Os dois car-
ros da Genesis Magma Racing,
conduzidos inicialmente por André
Lotterer e Daniel Juncadella, per-
deram posições nas voltas iniciais
e ainda sofreram com punições.

Mesmo diante desse cenário,
a equipe mostrou capacidade de
reação ao apostar em stints mais lon-
gos. A estratégia permitiu que am-
bos os carros ganhassem posições
e chegassem, momentaneamente, a
ocupar as duas primeiras colocações
antes das paradas programadas

para as trocas de pilotos.
Sem intervenções significa-

tivas na corrida além de uma
breve Full Course Yellow, a es-
tratégia acabou não sendo su-
ficiente para recuperar o tempo
perdido anteriormente. Ainda
assim, a confiabilidade dos dois
GMR-001 Hypercar foi um dos
principais pontos positivos do
fim de semana.

Após quatro etapas, a tem-
porada terá um intervalo até a
próxima corrida. Derani e os
companheiros voltam à pista só
em setembro para a disputa da
Lone Star Le Mans, no Circuito
das Américas, em Austin, EUA.
Nesta temporada de estreia do
time, o trio já marcou pontos na
etapa de Spa-Francorchamps,
na Bélgica, quando chegou em
oitavo lugar.
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Comercial
Compra:   5,07
Venda:       5,07

Compra:   5,79
Venda:      5,79

Turismo
Compra:   5,09
Venda:       5,27

Atleta da AETA, de Taubaté, estabelece
recorde sul-americano sub-23 dos
110 m com barreiras em Portugal

O atletismo paulista voltou
a ganhar destaque no cenário
internacional neste fim de se-
mana. O barreirista Thiago, da
AETA (Associação Esportiva
Taubaté de Atletismo), estabe-
leceu o novo recorde sul-ame-
ricano sub-23 dos 110 metros
com barreiras ao vencer, no sá-
bado, a prova do Meeting de
Braga, em Portugal, com o tem-
po de 13.40. A marca passou a
ser também o novo recorde bra-
sileiro da categoria e o recorde
da competição.

A conquista representa

mais um passo importante na tra-
jetória do atleta, que vem se con-
solidando entre os principais no-
mes das provas com barreiras no
país. Integrante da nova geração
do atletismo brasileiro, Thiago
acumula títulos estaduais e naci-
onais nas categorias de base,
participou de competições inter-
nacionais representando o Brasil
e, nesta temporada, vem apresen-
tando uma sequência consisten-
te de resultados, aproximando-se
do recorde que finalmente alcan-
çou em Braga.

O resultado coroou a evolu-

ção do atleta, que vinha apresen-
tando boas atuações ao longo da
temporada e conseguiu transfor-
mar o potencial demonstrado nos
treinamentos em uma corrida pra-
ticamente perfeita.

O treinador Rodrigo Pereira
dos Santos comemorou a con-
quista e destacou que o recorde
era um objetivo perseguido há
algum tempo. “Estamos muito fe-
lizes com esse recorde. Era uma
marca que vínhamos perseguin-
do há bastante tempo. O Thiago
vinha fazendo boas competições,
mas alguns erros durante a prova

acabavam impedindo que ele al-
cançasse o tempo esperado. Hoje
ele conseguiu encaixar uma exce-
lente corrida”, destacou.

O desempenho reforça o bom
momento vivido pelo atleta, que
agora volta as atenções para o
Troféu Brasil de Atletismo. A ex-
pectativa da comissão técnica é de
que Thiago possa melhorar ainda
mais sua marca. “Ele vem treinan-
do muito bem e acreditamos que
ainda possa correr mais rápido no
Troféu Brasil”, completou.

Mais informações no site
oficial www.atletismopaulista.com.br.
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O Conselho Nacional de Polí-
tica Energética (CNPE) aprovou,
na terça-feira (14), o aumento tem-
porário de 30% para 32% no teor
obrigatório de etanol anidro mis-
turado à gasolina. Válida por 180
dias, com possibilidade de prorro-
gação, a medida visa a reduzir a
dependência brasileira de combus-
tíveis fósseis importados.

Segundo o Ministério de Mi-
nas e Energia, a resolução do cole-
giado permitirá que o Brasil deixe
de importar 900 milhões de litros de
gasolina por ano e leva em conta a
instabilidade do mercado interna-
cional de petróleo e combustíveis,
“marcado pela volatilidade no abas-
tecimento global”.            Página 3

A Companhia Nacional de
Abastecimento (Conab) ajus-
tou a estimativa para a safra
de grãos 2025/26. No levan-
tamento divulgado na terça-
feira (14), o 10º do atual ciclo
de produção agrícola, a esta-
tal projeta produção de 360,1
milhões de toneladas. O volu-
me é 0,4% superior à expec-
tativa que a companhia divul-
gou há cerca de um mês.

Se alcançados, os 360,1 mi-
lhões de toneladas representa-
rão alta de 2,2% em relação à
produção da temporada passa-
da, com a colheita de 7,8 milhões

de toneladas de grãos a mais.
Segundo a Conab, a pers-

pectiva positiva é resultado,
principalmente, da expansão
da área plantada, pois a pro-
dutividade média nacional das
lavouras deve se manter está-
vel (4.311 quilos por hectare).

De acordo com o gerente
de Acompanhamento de Sa-
fras da companhia, Fabiano
Vasconcellos, as condições
climáticas também têm con-
tribuído para o desempenho
das lavouras, com chuvas fa-
voráveis e a adequada umida-
de do solo.              Página 3

Ações judiciais contra planos
de saúde crescem 83% em

dez anos em São Paulo

Indústria quer ‘imposto do pecado’
igual ao IPI por 2 anos;

Fazenda sinalizou aceitar a metade
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A PALAVRA - ”Oh! Quão bom e quão suave é que os irmãos
vivam em união! Salmo 133:1

Os valores correspondem a 25% da arrecadação do imposto,
que são distribuídos às administrações municipais com base na
aplicação do Índice de Participação dos Municípios (IPM)
definido para cada cidade.

Os valores correspondem a
25% da arrecadação do imposto,
que são distribuídos às adminis-
trações municipais com base na
aplicação do Índice de Participa-
ção dos Municípios (IPM) defi-
nido para cada cidade. Foto: Go-
verno de SP

A Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado de São Pau-
lo (Sefaz-SP) depositou na terça-
feira (14) R$ 1,04 bilhão na conta
dos 645 municípios paulistas.
Esse é o segundo repasse refe-
rente ao mês de julho, do ICMS
arrecadado no período de 6 a 10
de julho, já com o desconto do
Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica
e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação (Fundeb).

A Sefaz-SP já havia repassa-
do R$ 463,24 milhões aos municí-
pios em 7/7, relativos ao ICMS
apurado de 29/6 a 3/7. Com o de-
pósito desta terça-feira (14), o
valor acumulado em julho sobe
para R$ 1,50 bilhão.

Os valores correspondem a
25% da arrecadação do imposto,
que são distribuídos às adminis-
trações municipais com base na
aplicação do Índice de Participa-
ção dos Municípios (IPM) defi-
nido para cada cidade.

No primeiro semestre de 2026,
o Governo Estadual realizou 26 re-
passes às cidades paulistas totali-
zando R$ 23,97 bilhões do ICMS.

Agenda Tributária
Os valores semanais transfe-

ridos aos municípios paulistas
variam em função dos prazos de
pagamento do imposto fixados
no regulamento do ICMS. De-
pendendo do mês, pode haver
até cinco datas de repasses. As
variações destes depósitos os-
cilam conforme o calendário
mensal, os prazos de recolhimen-
to e o volume dos recursos arre-
cadados.

A agenda de pagamentos
está concentrada em até cinco
períodos diferentes no mês, além
de outros recolhimentos diários,
como por exemplo, os relativos à
liberação das operações com im-
portações.

Índice de Participação dos
Municípios

Os repasses aos municípios

são liberados de acordo com os
respectivos Índices de Participa-
ção dos Municípios, conforme
determina a Constituição Fede-
ral, de 5 de outubro de 1988. Em
seu artigo 158, inciso IV está esta-
belecido que 25% do produto da
arrecadação de ICMS pertence aos
municípios, e 25% do montante
transferido pela União ao Estado,
referente ao Fundo de Exportação
(artigo 159, inciso II e § 3º).

Os índices de participação
dos municípios são apurados
anualmente (artigo 3°, da LC 63/
1990), para aplicação no exercí-
cio seguinte, observando os cri-
térios estabelecidos pela Lei Es-
tadual nº 3.201, de 23/12/81, com
alterações introduzidas pela Lei
Estadual nº 8.510, de 29/12/93.
(Governo de SP)
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Vestibular das Fatecs divulga classificação
e faz primeira chamada para matrículas
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A chamada para matrículas é feita até o limite de vagas oferecidas

O Centro Paula Souza (CPS)
divulgou na terça-feira (14) a clas-
sificação geral do Vestibular das
Fatecs. São consideradas as no-
tas finais obtidas pelos partici-
pantes, em ordem decrescente,
conforme opção de curso, perío-
do e unidade. A lista contém o
nome de todos os inscritos e suas
respectivas classificações. Para
conferir, acesse o site
vestibular.fatec.sp.gov.br.

A chamada para matrículas é
feita até o limite de vagas ofere-
cidas. Quem for convocado, deve
encaminhar os documentos com-
probatórios de forma online, en-
tre 15 e 17 de julho, por sistema
remoto de matrícula. Perderá o
direito à vaga quem não fizer a
matrícula na data determinada ou
deixar de apresentar os docu-
mentos exigidos.

As Fatecs disponibilizam
computador com acesso à inter-
net a quem precisar de apoio para
realizar a matrícula.

Documentos
O candidato convocado na

primeira chamada de matrículas
deve anexar a documentação so-
licitada em formato digital (PDF,
JPEG, JPG ou PNG), no sistema
remoto. Confira os documentos:

Certificado de Conclusão do
Ensino Médio ou equivalente;

Histórico Escolar comple-
to do Ensino Médio ou equi-
valente;

Documento de identidade
com foto, dentro da validade;

CPF ou documento de identi-
dade contendo o número de CPF;

Uma foto 3X4 recente, com
fundo neutro;

Documento de quitação com
o serviço militar ou Certificado de
Dispensa de Incorporação (CDI),
para o candidato brasileiro maior
de 18 anos, do sexo masculino.

A matrícula somente será efe-
tivada após a verificação e vali-
dação das informações enviadas
pelos candidatos.

Quem utilizou o Sistema de
Pontuação Acrescida pelo item
escolaridade pública deve apre-
sentar histórico escolar ou decla-
ração escolar, comprovando que
cursou integralmente o Ensino
Médio ou Educação de Jovens e
Adultos (EJA) na rede pública
municipal, estadual ou federal,
com detalhamento das escolas
onde estudou.

As especificações sobre
os documentos e formatos
devem ser conferidas no Ma-
nual do Candidato e na Por-

taria do Vestibular.

Orientações
É responsabilidade dos can-

didatos acompanhar as listas de
convocação e os prazos para
matrícula.

A matrícula com uso de nome
social poderá ser feita no ato do
requerimento, preenchendo esta
opção no sistema.

Acompanhe as próximas da-
tas do processo seletivo:

15 a 17/07/2026 – Matrícula
online da 1ª lista de aprovados;

21/07/2026 – Divulgação da

2ª lista de candidatos aprovados;
22 a 24/07/2026 – Matrícula

online da 2ª lista de aprovados;
28/07/2026 – a partir das 15h

– divulgação da 3ª lista de candi-
datos aprovados.

29 a 31/07/2026 – Matrícula
online da 3ª lista de candidatos
aprovados.

Em caso de dúvidas, o deta-
lhamento do Vestibular das Fa-
tecs está disponível no Manual
do Candidato e na Portaria. O cro-
nograma completo pode ser con-
sultado no site do processo se-
letivo. (Governo de SP)

Ações judiciais contra planos de saúde
crescem 83% em dez anos em SP

O número de ações na segun-
da instância contra planos de
saúde julgadas pelo TJ-SP (Tri-
bunal de Justiça de São Paulo)
saltou de 11.347, em 2015, para
20.771, em 2025, um crescimen-
to de 83% em dez anos, aponta
levantamento do Grupo de Es-
tudos sobre Planos de Saúde
(Geps) da Faculdade de Medi-
cina da USP (Universidade de
São Paulo).

Em 2025, o tribunal julgou
85 ações contra planos por dia
útil de expediente, em média.
De janeiro a junho de 2026, fo-
ram julgados 9.071 processos
se o ritmo for mantido, o núme-
ro deverá superar o total do ano
passado.

“É claro sinal de que os pla-
nos estão cada vez mais livres e
atrevidos para cometer abusos”,
diz Mário Scheffer, professor da
USP e coordenador do Geps.

Foi registrado ainda um des-
compasso entre judicialização e
número de clientes, uma vez que
a taxa de cobertura de planos de
saúde no estado se manteve es-
tável, em torno de 40% da popu-
lação ao longo da década.

O volume mais alto de ações
registrado em 2018, segundo
Scheffer, pode refletir tanto um
aumento pontual de ações por
reajustes como um esforço con-
centrado do TJ-SP para reduzir o
acúmulo de processos que che-
gam à segunda instância, repre-
sados de anos anteriores.

A Fenasaúde (Federação Na-
cional de Saúde Suplementar),
que representa dez grandes
grupos de operadoras de pla-
nos e seguros privados de as-
sistência à saúde, afirma que o
crescimento da judicialização
reflete mudanças legislativas
no rol da ANS (Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar) a
partir de 2022, sobretudo a lei
14.454, que teria alterado o com-

portamento dos litígios.
Afirma ainda que o setor tem

investido em ouvidorias e me-
canismos de mediação para re-
solver conflitos fora da esfera
judicial.

A lei 14.454 trata o rol de pro-
cedimentos da ANS como exem-
plificativo, e não mais taxativo.
Na prática, isso significa que as
operadoras podem ser obriga-
das a cobrir tratamentos ou pro-
cedimentos que não estão na
lista desde que haja comprova-
ção de eficácia científica ou haja
recomendação de órgãos que
avaliam essas tecnologias, como
a Conitec.

A lei foi questionada no STF
(Supremo Tribunal Federal), que
a validou em 2025, mas impôs cri-
térios mais rígidos para o Judici-
ário conceder esse tipo de cober-
tura —como a exigência de con-
sulta prévia ao Nat-Jus (Núcleo
de Apoio Técnico do Judiciário),
não bastando laudo ou prescri-
ção do médico assistente.

A Abramge (Associação Bra-
sileira de Planos de Saúde), que
tem 135 operadoras associadas,
através de nota, diz que “recor-
rer à Justiça é um direito assegu-
rado a todo cidadão”, que o de-
bate deve continuar sendo con-
duzido com base em critérios téc-
nicos, e que “nem toda demanda
judicial decorre de falhas do sis-
tema de saúde”.

Um retrato mais detalhado
dos motivos das ações no estu-
do aparece ainda em amostra es-
pecífica: com auxílio de inteligên-
cia artificial, o Geps analisou 631
sentenças proferidas pelo TJ-SP
em maio deste ano.

Nessa amostra, recusas de
cobertura foram o motivo mais
frequente (30,4% dos casos) das
ações, seguidas por reclamações
sobre reajustes abusivos (16,6%)
—juntos, os dois temas corres-
pondem a quase metade das de-

cisões analisadas no período.
Entre as negativas mais questio-
nadas estão recusas de medica-
mentos de alto custo, tratamen-
tos oncológicos e procedimen-
tos cirúrgicos.

Em um caso julgado neste ano
pelo TJ-SP, os reajustes por mu-
dança de faixa etária aplicados
a uma idosa elevaram sua men-
salidade de R$ 754,11 para R$
8.075,43 —um aumento de mais
de 970%. O tribunal classificou
a majoração como de “caráter
confiscatório” e declarou abu-
sivos os reajustes abusivos,
além de citar falta de transpa-
rência nos percentuais aplicados
pela operadora.

Em um segundo caso, uma
paciente com esclerose múltipla
teve negado pela operadora o
medicamento ocrelizumabe, co-
mercializado por mais de R$ 30
mil, sob a alegação de que ela
não cumpria critérios adminis-
trativos de uma diretriz da ANS,
ainda que o fármaco já constas-
se do rol de procedimentos
obrigatórios desde 2021. O tri-
bunal considerou a recusa abu-
siva, por entender que diretri-
zes administrativas não podem
se sobrepor à indicação do mé-
dico assistente.

Outros motivos recorrentes
identificados na amostra incluem
rescisões unilaterais de contrato
por iniciativa das operadoras,
descredenciamento de hospi-
tais, manutenção de aposenta-
dos e demitidos em planos cole-
tivos empresariais, permanência
de dependentes após a morte do
titular e disputas envolvendo
carência, cobertura parcial tem-
porária e doenças ou lesões pre-
existentes.

Ainda sobre a amostra de
maio, os resultados se mostraram
mais favoráveis ao consumidor:
83,8% das decisões sobre recu-
sa de cobertura e tratamento aten-

deram os beneficiários total ou
parcialmente, assim como 85,7%
das decisões sobre reajustes.

Para Scheffer, a judicialização
faz parte do negócio e do ge-
renciamento dos planos. “As
operadoras sabem que é a mi-
noria dos consumidores que
consegue acessar a Justiça,
então vale a pena descumprir a
lei, negar muito hoje e pagar
pouco amanhã.”

O Geps faz a ressalva de que
se trata de levantamento explo-
ratório, dado o período restrito e
as limitações da ferramenta de IA
utilizada na classificação dos
acórdãos.

Os pesquisadores afirmam,
no entanto, que os resultados
confirmam estudos anteriores do
Geps feitos com amostras maio-
res e análise manual das decisões
que chegaram a conclusões se-
melhantes sobre os temas mais
judicializados e os percentuais de
êxito dos consumidores.

O estudo também comparou
o volume de ações contra planos
privados com o de ações contra
o SUS (Sistema Único de Saúde)
no mesmo período.

Entre 2015 e 2025, o TJ-SP
julgou 159.015 ações contra
planos de saúde, ante 57.824
contra o SUS.

Embora a comparação exija
cautela, uma vez que a natureza
das demandas é distinta, os pes-
quisadores consideram que a ju-
dicialização contra os planos pri-
vados é proporcionalmente mais
expressiva do que contra o SUS.
Os planos atendem cerca de 40%
da população paulista, enquan-
to o SUS cobre quase 46 milhões
de habitantes no estado.

“Muitos que têm problemas
com planos de saúde não têm
suas queixas solucionadas pelas
operadoras e pela ANS, por isso
acionam mais a Justiça”, afirma
Scheffer. (Folhapress)

CÂMARA (São Paulo)
Ex-vereador, o ex-jogador (Palmeiras e seleção brasileira) Ade-

mir da Guia comenta que a Espanha [ontem venceu a França na
Copa Fifa 2026] estragou a festa do 14 julho [data do início da
famosa histórica revolução francesa]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : o então vereador Ricardo Nunes (MDB) foi vice do

Covas (PSDB) reeleito 2020 prefeito. Com a morte 2021 do Covas,
assumiu como prefeito e foi reeleito 2024 contra Boulos (PSOL)  e
a ‘zebra’ Marçal (PRTB)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristão e deputado (MDB), André Bueno (Assembleia de Deus

/ Perus) homenageou a Sociedade Bíblica Brasileira, pelos 78 anos
do que a SBB afirma ser missão : republicar maior e mais reconhe-
cida Literatura neste mundo

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas (Republicanos) está tão ‘vacinado’ pra situa-

ções inesperadas, que até pro Albertinho - que chama Maluf de tio
e é candidato à deputado na ALESP - o governador assumiu que
muita obra grande “foi o Maluf que fez”

.
CONGRESSO (Brasil)
Cristã e senadora Damaris (no Republicanos) fatura por defen-

der ataques à cristã, mulher e mãe Michelle, que pode se tornar
porta-voz do marido e ex-presidente Bolsonaro. Damaris comemo-
ra 49 anos da IURD do Macedo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Lula (ainda dono do PT) segue acreditando que acertou ao ter

que aceitar a continuidade do ex-’inimigo’ Alckmin (ex-PSDB e
agora ‘companheiro’ no PSB) na chapa por reeleição. E a ‘Janja’, o
que diz sobre não ser uma mulher ?

.
PARTIDOS (Brasil)
Embora não esteja em mais um mandato na Câmara

Deputados(as), Costa Neto segue muito dono do PL. Grande ‘des-
coberta’ sobre donos(as) das médias e grandes legendas ordena-
rem os destinos das emenda($) parlamentares

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O histórico jurista e Constitucionalista Ives Gandra não apoia

a cassação (pelo Senado) do Alexandre, mas não aceita o ministro
(Supremo) retirar direitos do ex-presidente Bolsonaro [condenado
e na prisão como foi Lula ‘livre’]

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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Homecare e Direito à Saúde:
Quando o Hospital Deveria Ser

a Casa do Paciente
Dona Maria, 78 anos, passou três meses internada após um

AVC grave. Estável, mas ainda dependente de sonda, oxigênio e
fisioterapia diária, ela só queria uma coisa: voltar para casa. O mé-
dico concordou — clinicamente, o homecare era não só possível,
mas recomendado. O plano de saúde, no entanto, negou a cober-
tura, alegando que “internação domiciliar não é internação hospi-
talar”. Essa cena se repete todos os dias no Brasil. E, na maioria
das vezes, a negativa é ilegal. Saúde não é só ausência de doença -
A Constituição da Organização Mundial da Saúde (OMS), de 1946,
já definia saúde como estado de completo bem-estar físico, mental
e social, e não apenas a ausência de enfermidade. Esse conceito
importa: se o tratamento em casa promove reabilitação com mais
dignidade, menos infecção hospitalar e melhor prognóstico, ele
está dentro — e não fora — do que se entende por cuidado em
saúde. O que diz a Constituição de 1988 - O artigo 196 da Consti-
tuição Federal estabelece que a saúde é direito de todos e dever do
Estado, garantido mediante políticas que visem à redução do risco
de doença e ao acesso universal e igualitário às ações de promo-
ção, proteção e recuperação. Para os planos de saúde, esse man-
damento se reflete no dever de fornecer o tratamento adequado, e
não apenas o tratamento mais barato para a operadora. Lei dos
Planos de Saúde (Lei 9.656/98) - A Lei 9.656/98 não obriga, em
regra, a cobertura de homecare como serviço autônomo. Mas a
jurisprudência majoritária (Superior Tribunal de Justiça) entende
algo simples: quando o homecare substitui uma internação hospi-
talar já coberta pelo contrato, ele deixa de ser um “extra” e passa
a ser uma obrigação da operadora. Negar a continuidade do trata-
mento em casa, nesse caso, é negar a própria internação — e isso
o contrato não pode fazer. Código de Defesa do Consumidor: o
escudo do paciente - O CDC entra como reforço decisivo: Art. 47
determina que cláusulas contratuais sejam interpretadas da forma
mais favorável ao consumidor; Art. 51, IV, considera abusiva — e
portanto nula — qualquer cláusula que coloque o consumidor em
desvantagem exagerada, incompatível com a boa-fé e a equidade;
Art. 6º, III, garante o direito à informação clara sobre os serviços
contratados. A Súmula 302 do STJ já consolidou entendimento na
mesma linha: é abusiva a cláusula que limita no tempo a internação
hospitalar do segurado. Por analogia, negar homecare que substi-
tui internação — sem limite técnico ou médico que justifique —
segue a mesma lógica de abusividade. O que fazer diante de uma
negativa? 1. Exija a negativa por escrito, com fundamentação téc-
nica e contratual. 2. Reúna o relatório médico que indique o home-
care especificado e bem fundamentado, com caráter de urgência,
como necessário e substitutivo da internação. 3. Registre recla-
mação na ANS e, se necessário, busque a via judicial — liminares
em casos de homecare costumam ser concedidas rapidamente, dado
o risco à saúde. Dona Maria recorreu à Justiça e, em 12 dias, teve o
homecare autorizado por decisão liminar. A lei já estava do lado
dela — faltava apenas alguém para lembrá-la disso.

Nicholas M. Merlone é advogado, professor de direito e es-
pecialista em direito à saúde suplementar.

A Companhia Nacional de
Abastecimento (Conab) ajustou
a estimativa para a safra de grãos
2025/26. No levantamento divul-
gado na terça-feira (14), o 10º do
atual ciclo de produção agrícola,
a estatal projeta produção de
360,1 milhões de toneladas. O
volume é 0,4% superior à expec-
tativa que a companhia divulgou
há cerca de um mês.

Se alcançados, os 360,1 mi-
lhões de toneladas representarão
alta de 2,2% em relação à produ-
ção da temporada passada, com
a colheita de 7,8 milhões de tone-

ladas de grãos a mais.
Segundo a Conab, a perspec-

tiva positiva é resultado, princi-
palmente, da expansão da área
plantada, pois a produtividade
média nacional das lavouras deve
se manter estável (4.311 quilos
por hectare).

De acordo com o gerente de
Acompanhamento de Safras da
companhia, Fabiano Vasconce-
llos, as condições climáticas tam-
bém têm contribuído para o de-
sempenho das lavouras, com
chuvas favoráveis e a adequada
umidade do solo.

“Para julho, a previsão é de
manutenção destas condições.
Nada fora do normal para esta épo-
ca do ano, com uma diminuição das
chuvas no período, principalmen-
te na região central do país.”

Soja
A produção de soja, cuja co-

lheita já foi finalizada, alcançou
cerca de 180,6 milhões de tonela-
das, o que representa metade das
360,1 milhões de toneladas de
grãos esperadas para o atual ciclo.

É um avanço de 5,3% em rela-
ção à safra passada, resultado do

aumento de 2,7% na área cultiva-
da. O número teve influência do
bom pacote tecnológico usado
pelos produtores e das condi-
ções climáticas favoráveis.

Milho
Pelos cálculos da Conab, a

colheita de milho deve alcançar
141,7 milhões de toneladas. Re-
sultado que, se confirmado, re-
presentará não só uma alta de
0,4% sobre o da safra anterior,
como responderá por quase 40%
de toda a atual safra de grãos.

No ciclo atual, a primeira sa-

fra do cereal, que já está quase
toda colhida, deve totalizar 29,6
milhões de toneladas. A segun-
da, com colheita em 38,9% da
área, deve atingir 109,43 milhões
– índice inferior à média dos últi-
mos cinco anos.

Para a terceira safra, espera-
se uma produção de 2,7 milhões
de toneladas.

Arroz e feijão
A colheita do arroz também já

foi encerrada e apresenta produ-
ção de 11,1 milhões de toneladas,
13,1% abaixo do volume produ-
zido na safra passada, reflexo de
uma menor área destinada ao
produto.

No caso do feijão, a produ-
ção total estimada é de 3 milhões
de toneladas, 1,4% inferior ao ci-
clo anterior.

"Neste ciclo da segunda sa-
fra do feijão tivemos algumas
adversidades climáticas, princi-
palmente nas últimas semanas de
junho. Enquanto na Região Nor-
deste as chuvas foram mais es-
cassas, nas regiões Sul e Sudes-
te, as frentes frias trouxeram chu-
va, reduziram as temperaturas e
provocaram até geadas em algu-
mas localidades. Isto acabou im-
pactando alguma lavoura e redu-
ziu o potencial produtivo", expli-
cou Vasconcelos.

Segundo ele, mesmo com as
reduções previstas, o volume de
arroz e feijão a ser colhido garan-

te o abastecimento no mercado
doméstico.

Algodão
O algodão tem produção pre-

vista em 4,06 milhões de tonela-
das de pluma, com 8,1% da área
já colhida, 78,4% em maturação e
13,5% em formação de maçãs.

De acordo com a Conab, as
boas condições climáticas favo-
recem o bom desenvolvimento
das lavouras, o que refletiu em
ganho na produtividade de 2,8%
em relação à safra 2024/25.

Essa melhora no desempenho
médio das lavouras compensou
a diminuição em 3,2% na área
plantada, que neste ciclo foi pró-
ximo a 2 milhões de hectares.

A atualização da safra de algo-
dão também permitiu ajustes na ex-
pectativa de exportação da fibra, po-
dendo chegar a 3,38 milhões de tone-
ladas, resultando em um estoque fi-
nal de 2,67 milhões de toneladas.

Trigo
Já o trigo, produto de desta-

que entre as culturas de inverno,
se encontra em fase final de plan-
tio. A expectativa da Conab é de
uma redução de 23,5% no volu-
me a ser colhido, estimado em 6
milhões de toneladas. O resulta-
do reflete tanto a menor área des-
tinada ao cereal como a expecta-
tiva de uma menor produtivida-
de média a ser registrada nas la-
vouras neste ciclo.

Conselho eleva de 30% para 32% teor
de etanol na gasolina por 180 dias

O Conselho Nacional de Po-
lítica Energética (CNPE) aprovou,
na terça-feira (14), o aumento tem-
porário de 30% para 32% no teor
obrigatório de etanol anidro mis-
turado à gasolina. Válida por 180
dias, com possibilidade de pror-
rogação, a medida visa a reduzir
a dependência brasileira de com-
bustíveis fósseis importados.

Segundo o Ministério de Mi-
nas e Energia, a resolução do co-
legiado permitirá que o Brasil dei-
xe de importar 900 milhões de li-
tros de gasolina por ano e leva em
conta a instabilidade do mercado
internacional de petróleo e com-
bustíveis, “marcado pela volatili-
dade no abastecimento global”.

“Nesse contexto, a utilização
de uma maior parcela de etanol
produzido no país busca reduzir
a dependência de combustíveis
fósseis importados e possibilitar
a maior presença desse biocom-
bustível na matriz energética bra-
sileira”, destacou a pasta em
nota.

Estudos
De acordo com o Ministério

de Minas e Energia, a decisão foi

respaldada por testes técnicos
feitos pelo Instituto Mauá de
Tecnologia, que mostraram a vi-
abilidade da mistura em veícu-
los leves e motocicletas, sem
comprometer o desempenho ou
o consumo, mesmo em motores
não flex.

Enquanto a nova mistura
(E32) entra em vigor, o governo
prossegue com avaliações para
verificar os efeitos de teores ain-
da mais elevados, como o E35,
ou seja, 35% de etanol anidro
misturado à gasolina, com foco
na “durabilidade dos componen-
tes automotivos e dos efeitos da
utilização do combustível em lon-
go prazo”.

Fornecimento
Ainda com foco na regulação

estratégica do mercado de com-
bustíveis, o CNPE aprovou ou-
tra resolução que atualiza as di-
retrizes sobre o fornecimento
de biodiesel destinado a aten-
der à mistura obrigatória ao óleo
diesel B.

Na prática, a medida impõe
barreira à importação do produ-
to, embora se aplique exclusiva-

mente à mistura obrigatória ao
diesel B. “A comercialização de
biodiesel importado permanece
permitida para os demais segmen-
tos previstos na regulamentação
vigente”, explicou o ministério,
em nota.

Pela nova norma, que ainda
será publicada, o biodiesel para
a mistura ao óleo diesel B de-
verá ser produzido exclusiva-
mente por unidades autoriza-
das pela Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP).

De acordo com o ministério,
a decisão foi aprovada com base
em estudos técnicos que avalia-
ram os impactos da importação
de biodiesel e que indicaram que
a capacidade instalada é sufici-
ente para atender à demanda obri-
gatória, sem risco de desabaste-
cimento.

Fraudes
O CNPE também aprovou, na

reunião desta manhã, novas di-
retrizes para intensificar o com-
bate a fraudes e a adulterações
de combustíveis. A nova resolu-
ção do conselho, que ainda será

publicada, reconhece como de
interesse da Política Energética
Nacional as ações fiscalizatórias
da ANP com foco na proteção dos
consumidores, preservação da
concorrência e segurança do
abastecimento.

A norma incentiva a atuação
coordenada entre instituições
como Ministérios Públicos, Pro-
cons, polícias, órgãos fazendári-
os e o Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia
(Inmetro).

A resolução também prevê a
atualização dos mecanismos de
controle e rastreabilidade do se-
tor, como a implementação da
escrituração eletrônica certifica-
da para operações comerciais de
postos revendedores e o fortale-
cimento das capacidades labora-
toriais da ANP para garantir a
conformidade dos produtos co-
mercializados.

De acordo com o Ministério
de Minas e Energia, “a resolução
do conselho estabelece medidas
para fortalecer a fiscalização, am-
pliar a rastreabilidade e aperfei-
çoar o monitoramento do setor”.
(Agência Brasil)

MEI garante aposentadoria e
outros benefícios do INSS

Abrir um Microempreende-
dor Individual (MEI) não signifi-
ca apenas formalizar um negócio.
Ao pagar mensalmente a contri-
buição do Documento de Arre-
cadação do Simples Nacional
(DAS), o empreendedor também
passa a ter direito à cobertura da
Previdência Social.

Ele pode receber benefícios
do Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS) em caso de aposen-
tadoria, doença, incapacidade ou
maternidade. Os dependentes
também podem ser protegidos,
com acesso à pensão por morte e
ao auxílio-reclusão, desde que
sejam cumpridos os requisitos
previstos em lei.

No entanto, cada benefício
possui regras próprias, como ida-
de mínima, tempo de contribui-
ção e período de carência.

O que é carência?
A carência é o número míni-

mo de contribuições mensais exi-
gidas para que o segurado tenha
direito a determinados benefíci-
os do INSS.

As contribuições não pre-
cisam ser consecutivas. Po-
rém, o empreendedor não pode
ficar muito tempo sem contri-
buir a ponto de perder a cha-
mada "qualidade de segura-
do", que é o vínculo com a
Previdência Social.

Em regra, quem deixa de pa-
gar o INSS mantém essa con-
dição por até 12 meses após a
última contribuição. Após
esse prazo, pode perder o di-
reito a alguns benefícios até vol-
tar a contribuir.

Já para a aposentadoria por
idade, todas as contribuições fei-
tas ao longo da vida continuam
sendo contabilizadas, mesmo que
haja longos períodos sem paga-
mento.

Como é calculado?
O valor dos benefícios

leva em consideração todas
as contribuições feitas pelo
trabalhador ao INSS desde
julho de 1994.

Quem sempre contribuiu
apenas como MEI, cuja contri-

buição é calculada sobre um
salário mínimo, normalmente re-
ceberá benefícios no valor de um
salário mínimo.

Já quem também contribuiu
em outros empregos com salári-
os maiores poderá receber um
benefício superior ao piso nacio-
nal, dependendo do histórico de
contribuições.

Aposentadoria
O MEI tem direito à aposen-

tadoria por idade, desde que cum-
pra os requisitos estabelecidos
pela Previdência.

Para quem começou a contri-
buir após a Reforma da Previdên-
cia, em novembro de 2019, as re-
gras são:

•    Mulheres: 62 anos de ida-
de e pelo menos 15 anos de con-
tribuição.

•    Homens: 65 anos de idade
e 20 anos de contribuição.

Para quem já contribuía an-
tes da reforma, valem regras de
transição.

Nesse caso, os homens pre-
cisam ter 65 anos de idade e 15
anos de contribuição. Para as
mulheres, a idade mínima passou
a aumentar gradualmente a partir
de 2020 até chegar aos atuais 62
anos, mantendo a exigência de 15
anos de contribuição.

Auxílio por incapacidade
O antigo auxílio-doença, hoje

chamado de auxílio por incapa-
cidade temporária, é pago quan-
do o trabalhador fica tempora-
riamente incapaz de exercer sua
atividade por motivo de doen-

ça ou acidente.
Em regra, são exigidas 12 con-

tribuições mensais antes do pe-
dido do benefício.

Já a aposentadoria por inca-
pacidade permanente, antiga
aposentadoria por invalidez, tam-
bém exige, em regra, 12 contribui-
ções e é concedida quando a pe-
rícia médica conclui que o segu-
rado não poderá mais retornar ao
trabalho.

Nos casos de acidente de
qualquer natureza ou de doen-
ças previstas em lei, esses be-
nefícios podem ser concedidos
mesmo sem o cumprimento da
carência.

Salário-maternidade
A empreendedora que contri-

bui como MEI também pode re-
ceber salário-maternidade.

O benefício é pago durante
120 dias nos casos de:

•    parto;
•    adoção;
•    guarda judicial para fins de

adoção;
•    aborto previsto em lei.
Para ter direito, é necessário

cumprir os requisitos previden-
ciários estabelecidos pelo INSS.

Direitos da família
Os dependentes do MEI tam-

bém podem receber benefícios
previdenciários.

Entre eles estão a pensão por
morte e o auxílio-reclusão.

Pensão por morte
A pensão por morte não exi-

ge período mínimo de carência.
Basta que o segurado tenha re-
alizado pelo menos uma con-
tribuição válida e mantenha a
qualidade de segurado no mo-
mento do falecimento.

O benefício pode ser pago
ao cônjuge, companheiro, fi-
lhos e outros dependentes pre-
vistos na legislação.

A duração varia conforme
a idade do cônjuge sobreviven-
te e o tempo de casamento ou
união estável.

Quando o segurado não ti-
ver feito pelo menos 18 con-
tribuições ou o casamento ou
união estável tiver menos de
dois anos, a pensão normal-
mente é paga por quatro me-
ses.

Nos demais casos, o perí-
odo pode variar de três anos
até ser vitalício para cônjuges
com 45 anos ou mais na data
do óbito.

Para os filhos, o benefício
geralmente é pago até os 21
anos, salvo nos casos de inva-
lidez ou deficiência.

Auxílio-reclusão
O auxílio-reclusão é desti-

nado aos dependentes de se-
gurados de baixa renda presos
em regime fechado.

Para esse benefício, são exi-
gidas 24 contribuições mensais
do segurado antes da prisão.

O valor é limitado a um sa-
lário mínimo e depende do cum-
primento de outros requisitos
legais.

Onde consultar
Os empreendedores podem

consultar informações sobre
benefícios e situação previden-
ciária pelo aplicativo Meu
INSS, pelo site oficial do INSS
ou pela Central de Atendimen-
to 135.

A orientação é manter as
contribuições em dia para pre-
servar a qualidade de segura-
do e garantir acesso aos bene-
fícios previdenciários quando
necessário. (Agência Brasil)
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Dinheiro esquecido em bancos cai
para R$ 6,2 bi após repasse ao Desenrola

Jornal O DIA SP
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O volume de dinheiro es-
quecido em bancos, consórci-
os, cooperativas e outras ins-
tituições financeiras caiu para
R$ 6,24 bilhões em maio, segun-
do atualização do SVR (Siste-
ma de Valores a Receber) divul-
gada pelo Banco Central na
terça-feira (14).

A forte redução em relação
aos meses anteriores, que geral-
mente passam de R$ 10 bilhões,
ocorreu após a transferência de R$
5,7 bilhões em recursos não resga-
tados para o FGO (Fundo Garanti-
dor de Operações), que dá suporte
ao programa Desenrola Brasil.

Segundo o governo, a trans-
ferência foi prevista pela lei
14.973/2024, que determinou
o repasse de valores esque-
cidos que permaneceram sem
solicitação de saque dentro
do prazo estabelecido pelo
governo. O Banco Central afir-
ma que os recursos que con-
tinuaram no sistema seguem
disponíveis e que ao menos
10% do montante permanecerá
reservado para resgate.

Os valores de maio pertencem
a 24,08 milhões de pessoas físi-
cas (que esqueceram R$ 4,44 bi-
lhões) e 2,27 milhões de empre-
sas (com R$ 1,8 bilhão). Desde a
criação do sistema, o Banco Cen-
tral afirma que já devolveu R$
15,47 bilhões.

A consulta é gratuita e pode

ser feita exclusivamente pelo Sis-
tema de Valores a Receber, medi-
ante o CPF ou CNPJ. Caso exista
dinheiro disponível, o resgate
exige uma conta Gov.br de nível
prata ou ouro.

Os bancos concentram a mai-
or parte dos recursos que ainda
podem ser recuperados, com R$
2,91 bilhões. Na sequência apa-
recem administradoras de consór-
cio (R$ 2,25 bilhões), cooperati-
vas de crédito (R$ 586,7 milhões),
instituições de pagamento (R$
311,5 milhões), financeiras (R$
106,3 milhões), corretoras e dis-
tribuidoras (R$ 71 milhões) e ou-
tras instituições (R$ 8,8 milhões).

A maior parte dos beneficiá-
rios tem pequenos valores a re-
ceber. Cerca de 67,6% possuem
até R$ 10 disponíveis, enquanto
apenas 2,46% têm mais de R$
1.000 para resgatar.

Clientes que utilizam o CPF
como chave Pix podem ativar o
resgate automático, modalidade
em que o dinheiro é transferido
diretamente pela instituição fi-
nanceira, sem necessidade de
nova solicitação. Empresas, con-
tas conjuntas e instituições que
não aderiram ao Pix continuam
exigindo pedido manual.

O QUE É O SVR?
Criado pelo Banco Central, o

SVR devolve dinheiro parado em
instituições financeiras por mo-

tivos como tarifas cobradas inde-
vidamente, contas encerradas com
saldo e reembolsos não creditados.

COMO CONSULTAR OS
VALORES ESQUECIDOS?

- Vá ao site do BC no seguin-
te link: https://www.bcb.gov.br/
meubc/valores-a-receber

- Clique em "Consulte valo-
res a receber" ou "Acesse o Sis-
tema de Valores a Receber"

- Preencha os campos com o
seu CPF ou CNPJ, como data de
nascimento ou abertura da em-
presa, transcreva os caracteres e
clique em "Consultar"

- Caso haja valores a receber,
clique em "Acessar o SVR"

- Faça login com a sua conta
Gov.br, é preciso ser nível prata
ou ouro para acessar

- Acesse "Meus Valores a
Receber"

- Leia e aceite o Termo de Ci-
ência

- Ao solicitar o valor, o siste-
ma vai informar orientações de
transferência

QUEM PODE TER DINHEI-
RO ESQUECIDO?

Qualquer pessoa física ou ju-
rídica que teve relacionamento
com bancos ou financeiras em
algum momento poderá ter direi-
to aos valores a receber.

O dinheiro a ser devolvido
pelas instituições é referente a:

- Contas corrente ou pou-
pança encerradas com saldo
disponível

- Cotas de capital e rateio de
sobras líquidas de ex-participan-
tes de cooperativas de crédito

- Recursos não procurados de
grupos de consórcio encerrados

- Tarifas cobradas indevidamente
- Parcelas ou despesas de

operações de crédito cobradas
- Contas de pagamento pré ou

pós-paga encerradas com saldo
disponível

- Contas de registro mantidas
por corretoras e distribuidoras
encerradas com saldo disponível

- Outros recursos disponíveis

nas instituições para devolução

COMO CONSULTAR VALO-
RES DE PESSOAS FALECIDAS?

É necessário que um herdei-
ro, testamentário, inventariante
ou representante legal faça a
consulta e preencha um termo de
responsabilidade. Após esse pro-
cesso, é preciso entrar em conta-
to com as instituições que pos-
suem os valores e verificar como
prosseguir.

Depois disso, os passos para a
consulta são os mesmos. Mas é ne-
cessário entrar com a conta gov.br
do herdeiro ou sucessor e fornecer
o número do CPF e a data de nasci-

mento da pessoa que faleceu.

COMO POSSO ATIVAR A
SOLICITAÇÃO AUTOMÁTICA
DE RESGATE DE VALORES?

- Acesse o site do SVR por
meio do seguinte link: https://
www.bcb.gov.br/meubc/valores-a-
receber?modalAberto=cuidado-
com-golpes-modal

- Clique em "Fazer login"
- Informe CPF e senha da conta

Gov.br de nível prata ou ouro, com
verificação de duas etapas ativada

- Você será direcionado para
uma página em que poderá ativar
a opção "Receber valores auto-
maticamente". (Folhapress)

CNPE reconhece interesse
público em suspensão das

dívidas de Angra 3
O Conselho Nacional de Po-

lítica Energética (CNPE) aprovou
na terça-feira (14) uma resolução
que reconhece como de interes-
se público a suspensão dos pa-
gamentos das dívidas da Usina
Termonuclear Angra 3.

O reconhecimento do conse-
lho foi motivado por um pedido
que a Eletronuclear fez para que
seus credores, o Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) e a Caixa, anali-
sassem a viabilidade da eventual
suspensão dos pagamentos.

Responsável por construir a
terceira usina da Central Nuclear
Almirante Álvaro Alberto, em An-
gra dos Reis (RJ), onde já opera
Angra 1 e Angra 2, a Eletronuclear
era uma subsidiária da Eletrobras,
companhia energética estatal pri-
vatizada em junho de 2022.

A partir daí, tornou-se uma
subsidiária da Empresa Brasilei-
ra de Participações em Energia
Nuclear e Binacional (ENBPar),
que, em outubro de 2025, vendeu
o controle da empresa por R$ 535
milhões ao grupo J&F, dos irmãos
Joesley e Wesley Batista.

Segundo o Ministério de Mi-
nas e Energia (MME), a resolu-

ção desta manhã do CNPE inte-
gra as ações de reestruturação e
modernização da governança do
setor nuclear, mas não altera os
contratos de financiamento vi-
gentes. Ou seja, não tem poder
nem para determinar a suspensão
dos pagamentos das dívidas,
nem impõe obrigações às insti-
tuições financeiras credoras.

“A eventual concessão de
qualquer medida dependerá da
análise técnica e das decisões das
instituições financeiras, observa-
das as normas aplicáveis”, infor-
mou a pasta

O MME explica, em nota, que
a decisão dos conselheiros ape-
nas permite que o BNDES e a
Caixa Econômica Federal avaliem
a viabilidade legal de atender o
pedido da Eletronuclear.

Standstill
Pouco após o fim da reunião

do CNPE, o ministro de Minas e
Energia, Alexandre Silveira, dis-
se a jornalistas que o pedido da
Eletronuclear é comum no mun-
do dos negócios e, quando apro-
vado, recebe o nome de acordo
de standstill.

“O standstill é uma necessi-

dade da companhia de estender
o prazo das dívidas que ela tem
até que seja decidido aquilo que
eu já apresentei ao CNPE, que é a
necessidade do término de An-
gra 3”, disse Silveira, referindo-
se à demora na finalização das
obras da construção da usina,
iniciadas em 1984.

Silveira voltou a defender a
conclusão de Angra 3. Para o mi-
nistro, além de a usina ser impor-
tante para garantir a estabilidade
do sistema elétrico nacional, não
faria sentido abandonar a cons-
trução após o país ter gastado
bilhões de reais em equipamen-
tos e infraestrutura necessárias
ao empreendimento inacabado.

“Qualquer um vai compreen-
der que é muito mais importante
terminar Angra 3 do que enterrar
os investimentos já feitos ali”,
disse o ministro.

“Com apenas 30% do nosso
subsolo mapeado, nós já temos a
sétima maior reserva de urânio do
planeta. E temos tecnologia para
concluir Angra 3 e para fazermos
outras usinas nucleares no país”,
concluiu o ministro, classificando
como “fundamental” a matriz nu-
clear. (Agência Brasil)

Indústria quer ‘imposto do
pecado’ igual ao IPI por

2 anos; Fazenda sinalizou
aceitar a metade

A CNI (Confederação Naci-
onal da Indústria) pediu ao mi-
nistro da Fazenda, Dario Duri-
gan, a manutenção por dois anos
da carga tributária do atual IPI
(Imposto sobre Produtos Indus-
trializados) como parâmetro para
a arrecadação do novo IS (Im-
posto Seletivo).

Também conhecido como
“imposto do pecado”, o Seleti-
vo foi criado na reforma tributá-
ria para substituir parte do atual
IPI. Ele vai incidir sobre produ-
tos considerados prejudiciais à
saúde ou ao meio ambiente,
como cigarros, bebidas, automó-
veis e apostas (bets).

Para passar a valer a partir
de 1º de janeiro, as alíquotas pre-
cisam ser aprovadas pelo Con-
gresso e sancionadas por Lula
até o fim de setembro deste ano.
Isso se deve à antecedência de
90 dias requerida para mudan-
ças tributárias desse tipo.

Há uma preocupação da in-
dústria de que o projeto que vai
definir as alíquotas, ainda a ser
enviado pelo Executivo, aumen-
te a carga tributária do Imposto
Seletivo em relação ao patamar
atual cobrado pelo IPI. A neu-
tralidade era a ideia inicial da Re-
ceita Federal e também do Mi-
nistério da Saúde.

“O IPI funciona como um Im-
posto Seletivo hoje, já é muito
elevado para alguns produtos”,
argumenta Mário Sérgio Telles,
diretor de economia da CNI.

Segundo ele, Durigan sinali-
zou que vai adotar a paridade
pedida pela indústria.

O ministro indicou, porém,
que aceita manter a paridade por
apenas um ano. Nesse meio tem-
po, o governo e o Congresso
debaterão as novas alíquotas do
imposto ouvindo os setores afe-
tados –cigarro, bebidas alcoóli-
cas, montadoras–, e as associa-
ções do terceiro setor que de-
fendem a medida.

“Ele foi simpático, sinalizou
que poderia ir na direção da pa-
ridade com a alíquota efetiva [do
IPI]”, disse Telles. “Ele fala em
um ano de prazo”.

Para Marcello Baird, coorde-
nador de advocacy da ACT Pro-
moção da Saúde, organização
que defende a implementação
do Imposto Seletivo, o gover-
no errou ao demorar a enviar a
regulamentação ao Congresso,
e “deu de lambuja” um ano de
imposto mais baixo para produ-
tos nocivos.

Como mostrou a Folha, o go-
verno ainda não enviou a pro-

posta com a fixação das alíquo-
tas —e nem o fará antes da elei-
ção—, temendo efeitos negati-
vos na campanha de reeleição
de Lula.

“Entendo que é complicado
aumentar imposto em ano elei-
toral, mas o governo poderia ter
mandado o projeto no ano pas-
sado”, diz Baird, que critica tam-
bém o tempo de um ano para a
transição. “Quem sai perdendo
é a saúde da população, porque
de todas as medidas de desestí-
mulo ao consumo de produtos
nocivos, a tributação é a mais
importante.”

A ACT pediu uma reunião
com Durigan e agora aguarda re-
torno da Fazenda. “Me parece
impensável que ele não receba
outros setores [além das empre-
sas].”

O ministro afirmou em even-
to na semana passada que vai
evitar uma guerra política ao
manter a carga tributária atual
dos produtos sujeitos ao impos-
to do pecado.

“Eu vou dar início a essa
conversa com os setores impac-
tados pelo imposto para que se
faça uma transição suave, man-
tendo a carga tributária para
2027”, afirmou.

A Fazenda deve mesmo bus-
car uma carga tributária pareci-
da com o que já pagam os seto-
res afetados, segundo um inte-
grante da equipe econômica ou-
vido sob reserva pela reporta-
gem. Para que o Imposto Seleti-
vo comece a valer em janeiro de
2027, o governo pode editar até
setembro uma MP (medida pro-
visória), mas o texto precisa ser
aprovado até o fim do ano.

Como mostrou a Folha, a de-
mora em regulamentar o Impos-
to Seletivo pode gerar um bu-
raco de R$ 10 bilhões entre ja-
neiro e março de 2027. Para al-
cançar a neutralidade, esse
valor teria que ser redistribuí-
do para a CBS (Contribuição
sobre Bens e Serviços), outro
tributo criado pela reforma tri-
butária, gerando um aumento
adicional na alíquota paga por
todos os setores da economia
do imposto federal, que já
sabe será alta por conta das ex-
ceções aprovadas pelo Con-
gresso.

Por isso, o atraso na defini-
ção do Seletivo também preocu-
pa os demais setores. O risco é
de a alíquota da CBS ficar ainda
mais alta.

O objetivo do novo tributo é
encarecer produtos considera-

dos nocivos à saúde ou ao meio
ambiente, desincentivando o
consumo de bebidas alcoólicas,
cigarros, refrigerantes e carros.

A indústria argumenta que o
IPI já serve, na prática, como um
imposto seletivo que pode ini-
bir o consumo, como no caso
dos cigarros. “Não devia nem ter
seletivo”, diz Mário Sergio Tel-
les, da CNI, defendendo que, já
que o imposto foi criado, é me-
lhor manter a carga tributária atu-
al e discutir novas alíquotas mais
para frente, inclusive para redu-
zir.

“Mantém a tributação efeti-
va seletiva que o IPI tem hoje e
rediscute. Pode até diminuir. Por
que tem que só aumentar? Ci-
garro, por exemplo [...] 30% do
mercado é ilegal. Com essa tri-
butação gigantesca, é muito
mais atrativo comprar um cigar-
ro contrabandeado do que o pro-
duzido aqui”, afirma o economis-
ta, repetindo um argumento mo-
bilizado com frequência pela in-
dústria do cigarro. Ele diz tam-
bém que a manutenção da carga
garante previsibilidade às em-
presas.

Considerada a demora do
governo em regulamentar o
novo imposto, pode ser melhor
discutir o Imposto Seletivo fora
do ano eleitoral, diz Baird, da
ACT.

“As próprias empresas e os
partidos de oposição estavam
pedindo para mandar esse ano
porque achavam que, em ano
eleitoral, conseguiriam pressio-
nar mais o governo”, afirma.
“Mas um ano [de paridade] me
parece excessivo.”

Para seguir a solução sinali-
zada, o Ministério da Fazenda
precisará estipular a carga de IPI
efetiva de cada NCM (Nomen-
clatura Comum do Mercosul)
afetado pelo imposto do peca-
do, incluindo créditos tributári-
os que incidem (ou não) sobre
esses produtos.

A Receita Federal já tem es-
ses cálculos em mãos, segundo
um integrante da equipe econô-
mica consultado pela reporta-
gem. A Receita produziu uma lis-
ta que contém dois cenários: ma-
nutenção e aumento da carga tri-
butária atual (em relação ao atu-
al IPI). Ainda não há data para
publicação da MP ou envio das
alíquotas ao Congresso.

Auxiliares do presidente
Lula já esperam que oposição
usará a reforma para atacar o
presidente Lula nas eleições.
(Folhapress)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS PROCESSO Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ 
da 1ª a 4ª Varas Cíveis - Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). SINVAL RIBEIRO DE SOUZA, na forma 
da lei, FAZ SABER a(o) FORCA E VITORIA ADMINISTRACAO DE BENS IMOVEIS LTDA, CPF/CNPJ nº 18017337000177, 
que IVANI DIAS DO VALE,  aIvone Ribeiro Dias, Hilda Ribeiro Dias, Isleide Ribeiro do Vale, Marilda Dias do Vale e Julia Ribeiro 
Nogueira ajuizaram ação Comum, objetivando seja julgada procedente, declarando a rescisão do Instrumento Particular de 
Compromisso de Venda e Compra de Imóvel e conseqüente reintegração de posse do imóvel à Rua Dona Escolástica Melchert 
da Fonseca 599, matrícula 135.803-16º CRI, condenando a ré ao ressarcimento de R$ 376.800,00, face a demolição dos 
imóveis, bem como por danos morais, em R$ 100.000,00, Locativos de R$ 1.000,00, além das dividas de IPTU de R$ 2.975,00, 
atualizados e acrescidos das custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar incerto, 
expede se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.             |  

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se, 
em primeira convocação, no dia 24.7.2026, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do ar-

-
Carlos Eduardo Guaraná 

Mendonça

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a realizar-
-se, em primeira convocação, no dia 24.7.2026, às 12:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 

-
Carlos Eduardo Guaraná Mendonça - Presidente do Conselho de 

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Primeira Convocação para a Assembleia Especial dos Investidores dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da B.SEC Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da 
B.Sec Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do Ter-
mo de Securitização de Créditos Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Especial dos In-
vestidores dos CRI (“AEI”), a se realizar no dia 05 de agosto de 2026 às 15:00 horas, de forma exclusivamen-
te digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Securitizadora, para que deliberem sobre: (i) Apro-
vação, ou não, de aporte de recursos, pelos Titulares dos CRI, para pagamento de despesas a serem suportadas pelo 
Patrimônio Separado, conforme definido no Termo de Securitização, conforme relatório apresentado na AEI; e (ii) A al-
teração da Cláusula 15.3.1 do Termo de Securitização, a fim de adequá-la ao disposto na Resolução CVM nº 60, para 
que as convocações passem a ser realizadas exclusivamente por meio do site da Securitizadora, na página destina-
da às informações do respectivo patrimônio separado na rede mundial de computadores. Será admitida a participa-
ção por meio de instrução de voto à distância, cujo modelo estará disponível nos sites da Securitizadora e do Agen-
te Fiduciário. A respectiva instrução deverá ser encaminhada com antecedência mínima de 2 (dois) Dias Úteis da 
realização da AEI. Para recebimento do link de acesso à AEI, a ser disponibilizado pela Securitizadora ou pelo Agen-
te Fiduciário, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representação abaixo indicados, preferen-
cialmente com antecedência mínima de 2 (dois) Dias Úteis da data da AEI, tanto para a Securitizadora quanto para 
o Agente Fiduciário, por meio dos seguintes endereços eletrônicos: OL-ASSEMBLEIAS-BSEC@btgpactual.com e 
contencioso@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para os Titulares dos CRI pessoas físicas 
são: (a) cópia do documento de identidade do Titular dos CRI; ou (b) caso representado por procurador, cópia digita-
lizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida ou abono bancário; ou, na ausência destes, (ii) acompanha-
da de cópia digitalizada dos documentos de identidade do outorgante e do procurador. Os documentos necessários 
para os Titulares dos CRI pessoas jurídicas são: (a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto social, contrato social 
ou documento equivalente, acompanhada do documento societário que comprove os poderes de representação legal 
do Titular dos CRI; (b) cópia digitalizada do documento de identidade de seu representante legal; ou (c) caso represen-
tado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida ou abono bancário; ou, na 
ausência destes, (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos outorgantes e do procu-
rador. São Paulo, 14 de julho de 2026. B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.

SORERC — Sociedade Recreativa e Esportiva Rosset Cumbica
CNPJ/MF sob o nº 01.143.096/0001-00

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
ROSSET & CIA. LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 61.522.173/0001-64, na qualidade de administradora provisória da 
SORERC — Sociedade Recreativa e Esportiva Rosset Cumbica, inscrita no CNPJ sob o nº 01.143.096/0001-00, 
nomeada por sentença proferida nos autos do Processo nº 1048604-45.2024.8.26.0224, 6ª Vara Cível da Comarca 
de Guarulhos (SP), CONVOCA todos os associados e demais interessados para a Assembleia Geral Extraordinária 
a realizar-se: Em primeira convocação: 30/07/2026, às 16h00min. Em segunda convocação: 30/07/2026, às 
16h30min. Local: Rua Majestic, s/nº, Cumbica, Guarulhos/SP. PAUTA: a) Dissolução voluntária da SORERC — 
Sociedade Recreativa e Esportiva Rosset Cumbica; e b) Destinação do patrimônio da Associação, nos termos 
do art. 61 do Código Civil e do Estatuto Social. O quórum para deliberação em segunda convocação é de 2/3 (dois 
terços) dos associados presentes, conforme o art. 41 do Estatuto Social. Guarulhos, 14 de julho de 2026. ROSSET 
& CIA. LTDA. Administradora Provisória Sandra Patricia Santos de Paula - Gerente de Contabilidade e Fiscal.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da 
Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 
O(A) Dr (a). Diego Mathias Marcussi,MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara 
de Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO 
PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Adolfo Ferrara, Olivio Ferrara,Maria Ferrara,Rosina Ferrara,José 
Garcia,Veronica Ferrara,Paulino Grasperoni, Antonio Ferrara,Miguel 
Riboli,Thomas Riboli,Paulo de Afonso Munuera Serrano,Helena de 
Oliveira Serrano,Gabrielle Dantas Nogueira Pinto,Marcos Nogueira 
Pinto,Silvia Aparecida Dantas Nogueira Pinto,Edson Bettiol,Maria Au- 
gusta dos Santos Bettiol,Manoel Pereira da Silva,Odete Duarte da 
Silva,Ricardo Lopes,Helia Lima da Silva Lopes,réus ausentes,incer-
tos,desconhecidos,eventuais interessados,bem como seus cônju-
ges,se casados forem,herdeiros e/ou sucessores,que Daniel Mou- 
racil Costa,Dimas Moura Costa, Elaine Berlofa da Costa Moura,Mau- 
ricio Moura Costa,Natalli Moreira Costa,Silvana Matarelli Costa, Valé-
ria Luiza Costa e Valquíria Luiza Costa ajuizou(ram) ação de USU-
CAPIÃO,visando a declaração de domínio sobre o imóvel situado na 
Rua Albino Maia,nº57,Capão do Embira,CEP 03386-200,São Paulo
SP, imóvel que se localiza em área maior na matrícula nº 81.491 do 
9ºOficial de Registro de Imóveis da Capital,alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede se o presente 
edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o 
feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                           |  

IFIN PARTICIPAÇÕES S.A.
Companhia Fechada - CNPJ nº 40.593.395/0001-06

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 
1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 

ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, DA IFIN PARTICIPAÇÕES S.A.
A IFIN PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia” ou “Emissora”) vem convocar os titulares das debêntures em circula-
ção (“Debenturistas”) da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, em série única, da Companhia (“Debêntures”), nos termos da Cláusula 9 do “Instrumento de Escritura 
Particular da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da IFIN PARTICIPAÇÕES S.A.” celebrado entre a Com-
panhia e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., na qualidade de agente fi du-
ciário (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”), para reunirem-se em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“Assembleia”), em primeira convocação, a ser realizada no dia 6 de agosto de 2026, às 14 horas, 
de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma digital “Microsoft Teams” (“Plataforma”), com convite in-
dividual de acesso a ser enviado pela Companhia aos Debenturistas, em atenção à Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), e à Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 
81”), a fi m de que os Debenturistas discutam e deliberem sobre a Ordem do Dia abaixo: I. A não declaração de Amor-
tização por Evento Específi co e por Vencimento Antecipado, nos termos do item (ii), da Cláusula 6.1 e da Cláusula 6.1.1 
ambas da Escritura de Emissão, diante do inadimplemento de obrigações não pecuniárias caracterizado pela ausência 
de envio até a presente data, nos termos dos subitens (i) e (ii), da alínea (a), da Cláusula 7.1 da Escritura de Emissão, 
dos respectivos documentos (“Documentos Não Apresentados”): (1) da cópia das demonstrações fi nanceiras 
completas e auditadas pelo Auditor Independente (conforme defi nido na Escritura de Emissão) da Emissora relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (2) da cópia das informações fi nanceiras trimestrais da Emis-
sora, com revisão limitada nos termos das normas da CVM, relativas ao trimestre encerrado em 31 de março de 2026; 
(3) da declaração da Emissora, assinada pelo representante legal, na forma do seu estatuto social, relativas aos exercí-
cios sociais encerrados no exercício social de 2024 e de 2025. Condicionada à apresentação de todos os Documentos 
Não Apresentados pela Emissora até prazo a ser fi xado pelos Debenturistas presentes, restando claro que fi ndo referi-
do prazo sem que haja cumprimento da obrigação restará caracterizado inadimplemento de obrigação, portanto hipó-
tese de Amortização por Evento Específi co conforme previsto nos subitens (i) e (ii), da alínea (a), da Cláusula 7.1 da Es-
critura de Emissão, que deverá submetida à deliberação em Assembleia Geral de Debenturistas a ser convocada nos ter-
mos da Cláusula 6.1 da Escritura de Emissão. II. Caso o item “I” da Ordem do Dia seja rejeitado, a contratação de as-
sessor legal, conforme propostas a serem analisadas em assembleia pelos Debenturistas, para a representação do Agen-
te Fiduciário, em benefício dos interesses e direitos dos Debenturistas, podendo atuar no âmbito judicial e/ou extrajudi-
cial, de forma ativa e passiva, inclusive em esfera regulatória, para negociação, defesa, proteção dos direitos e interes-
ses dos Debenturistas, e, em especial, para recuperação do crédito, nos termos da proposta de prestação de serviços 
aprovada; III. Caso o item “I” da Ordem do Dia seja rejeitado, a constituição de fundo de despesas para fazer frente aos 
custos e despesas da Emissão, bem como para pagamento dos honorários do Assessor Legal e adoção de eventuais me-
didas para recuperação dos créditos detidos pelos Debenturistas, incluindo, mas não se limitando, as despesas de con-
vocação de assembleias, custeio das medidas a serem adotadas no âmbito judicial e/ou extrajudicial a serem adotadas 
pelo Assessor Legal, a fi m de proteger os direitos e interesses dos Debenturistas (“Fundo de Despesas”), mediante 
a deliberação sobre uma das opções de mecanismos de aporte, a serem descritos no Anexo II da ata (“Mecanismo de 
Aporte”); e IV. Caso o item “I” da Ordem do Dia seja rejeitado, a prática de atos de cunho estratégico para proteção 
dos interesses dos Debenturistas, seja no âmbito judicial ou extrajudicial, seja em qualquer outro processo/demanda, de 
forma ativa e passiva, inclusive em esfera regulatória e cautelar, conforme orientação do assessor legal contratado. A 
Emissora e o Agente Fiduciário estarão automaticamente autorizados a praticar todos os atos necessários à realização, 
formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações a serem tomadas na Assembleia. Quórum De Ins-
talação e Deliberação - Nos termos da Cláusula 9.6. da Escritura de Emissão e do artigo 71, §3º, da Lei das Socie-
dades por Ações, a Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Debenturistas representando, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação. Em relação aos quóruns de deliberação, a apro-
vação do item (I) da Ordem do Dia dependerá da aprovação de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais uma das 
Debêntures em Circulação, nos termos da Cláusula 6.4.3 da Escritura de Emissão; e a aprovação dos demais itens da Or-
dem do Dia dependerão da aprovação da maioria absoluta das Debêntures em Circulação, nos termos da Cláusula 9.13. 
Informações Gerais - A) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos). A Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela 
Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que en-
viarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para contato@felkcap.com.br, ahg@vortx.com.br e 
agentefi duciario@vortx.com.br, identifi cando no título do e-mail a operação ”DEB - 1EUS - AEGEA - AGD 20260806”, 
a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo 
defi nidos) enviados, impreterivelmente, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assem-
bleia, considera-se “Documentos de Representação”: I. Pessoa física: a. Documento de identidade válido e com foto do 
Debenturista (“RG ou CNH”); II. Pessoa jurídica: a. Cópia da versão vigente do estatuto social ou contrato social, devi-
damente registrados na Junta Comercial competente, b. Documentos que comprovem a representação do Debenturista 
e c. Documento de identidade válido com foto de representante legal; III. Fundo de investimento: a. Versão vigente e 
consolidada do regulamento do fundo; b. Estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor do fundo, confor-
me o caso; c. Documentos societários que comprovem os poderes de representação; e d. Documento de identidade vá-
lido com foto do representante legal. Após a análise dos documentos, o Debenturista receberá um e-mail em resposta 
com a confi rmação da aprovação ou da rejeição justifi cada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de 
como realizar a regularização. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representa-
ção dos Debenturistas, bastando o envio da versão digital de tais documentos no link acima indicado. B) Procurado-
res - O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da plataforma poderá ser representado por 
procurador, enviando os documentos indicados abaixo aos endereços eletrônicos indicados anteriormente: I. docu-
mento de identifi cação com foto; II. cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há me-
nos de 1 (um) ano. O procurador receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado em 
seu cadastro e providenciará, se necessário, a complementação de documentos. Por fi m, a Emissora esclarece, caso 
sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas an-
tes da realização da Assembleia, que poderá adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se adeque às 
novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso necessário, poderá publi-
car um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação 
adotados para a publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convoca-
ção da Assembleia. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui defi nidos terão os 
mesmos signifi cados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo, 13 de julho de 2026. IFIN Participações S.A.

Edital para Conhecimento de Terceiros Interessados, com prazo de 10 (dez) dias, expedido nos 
autos do Proc. nº 1115357-75.2025.8.26.0053. O MM. Juiz de Direito da 16ª Vara da Fazenda Pública, 
do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr. Márcio Ferraz Nunes, na forma 
da Lei, Faz Saber a terceiros interessados na lide que a Concessionária da Linha 4 do Metrô de 
São Paulo S.A. move uma Ação de Desapropriação contra Reserva Patron Night e Eventos Ltda., 
objetivando a desapropriação do imóvel situado nesta Capital na Avenida Professor Francisco Morato, 
nº 5.249, São Paulo/SP, CEP 05513-100, com 213,00 m², matriculado sob nº 66.257 no 18º Cartório de 
Registro de Imóveis da Capital, declarado de utilidade pública conforme Resolução SPI nº 021/2025, 

São Paulo, mediante a oferta de R$ 2.307.977,52. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi 

na forma da lei. Nada Mais

Momo Participações Limitada. 
CNPJ/MF 42.525.177/0001-51

Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 13/07/2026, às 09:30 horas, de forma presencial, na sede da Momo Participações Limitada. (“Sociedade”), 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Estado de Israel, nº 240, sala 1, Vila Clementino, CEP: 04022-000.  
Presença: Erik Cesar Momo e Família Sunshine Ltda, representada por sua administradora Giulia Casanova Momo (“Sócios”). 
MESA: Presidente Guilherme Debeuz de Brito Vianna, brasileiro, portador da OAB/SP nº 271.233 e inscrito no CPF sob nº 
321.148.988-65 e Secretária Isabella Addario Vidal, brasileira, portadora do RG nº 54.067.203-8 e inscrita no CPF sob nº 
482.446.768-33. Convocação: Dispensada a convocação, conforme dispõe o artigo Art. 1.072, § 2, do Código Civil. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Sociedade; (ii) alteração da administração; e (iii) consolidação do contrato social. 
Deliberação: Instalada a reunião, e após a discussão da matéria da Ordem do Dia: (i) Os Sócios da Sociedade aprovam a redução 
do capital social dos atuais R$ 2.848.325,00 (dois milhões, oitocentos e quarenta e oito mil, trezentos e vinte e cinco reais), para  
R$ 1.977.172,00 (um milhão, novecentos e setenta e sete mil, cento e setenta e dois reais), resultando em uma redução de  
R$ 871.151,36 (oitocentos e setenta e um mil, cento e cinquenta e um reais e trinta e seis centavos) referente à retirada dos imóveis 
nº 4, 5, 6, 10 e 11, elencados no parágrafo 1º da Cláusula 5ª da consolidação da 3ª alteração contratual, e R$ 1,64 (um real e 
sessenta e quatro centavos) em moeda corrente nacional, considerando que o capital social da Sociedade tornou-se excessivo  
em relação ao objeto. (ii) Os Sócios deliberam em favor dos não sócios Ana Carolina Takahashi Maciel, brasileira, solteira, 
administradora, portadora da cédula de identidade RG n° 33.738.183-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 371.140.868/06, 
residente e domiciliada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Leandro Dupre, nº 1188, apto 72, bairro Vila 
Clementino, CEP 04025-014 (“Ana Carolina”), e Rafael Rodrigues Bueno Momo, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade RG nº 37704198 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 391.750.558-48, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Rua Catulo da Paixão Cearense, nº 213, apto 63, Saúde, CEP 04145-010 (“Rafael”) para exercerem o 
cargo de administradores da Sociedade, em conjunto com o Sócio Erik, e a não sócia Giulia, os quais ficarão investidos de todos os 
poderes para validamente obrigar e representar a Sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele.  (iii) Os Sócios deliberam 
em favor dos não sócios Ana Carolina Takahashi Maciel, brasileira, solteira, administradora, portadora da cédula de identidade  
RG n° 33.738.183-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 371.140.868/06, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, na Rua Leandro Dupre, nº 1188, apto 72, bairro Vila Clementino, CEP 04025-014 (“Ana Carolina”), e Rafael Rodrigues 
Bueno Momo, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 37704198 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
391.750.558-48, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Catulo da Paixão Cearense, nº 213, 
apto 63, Saúde, CEP 04145-010 (“Rafael”) para exercerem o cargo de administradores da Sociedade, em conjunto com o Sócio 
Erik, e a não sócia Giulia, os quais ficarão investidos de todos os poderes para validamente obrigar e representar a Sociedade, ativa 
e passivamente, em juízo ou fora dele. (iv) Os não sócios Ana Carolina e Rafael declaram não estarem impedidos de qualquer 
violação do artigo 1.011, §1º, do Código Civil para exercerem a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, em razão de crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade. (v) Os Sócios consolidam o contrato social, que passa a vigorar com a redação dada na 4ª alteração contratual da 
Sociedade. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso 
e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, reaberta a 
sessão, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Guilherme Debeuz De Brito Vianna - Presidente, Isabella Addario Vidal 
- Secretária, Erik Cesar Momo - Sócio, Família Sunshine Ltda., Giulia Casanova Momo - Sócia

BRASIA III PROPERTIES INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ/MF Nº 30.545.265/0001-36 – NIRE 35.300.516.826

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 08/06/2026, às 10h, com totalidade. Mesa: Presidente: Luís Carlos Martins 
Ferreira. Secretária: Graziella Fim Chagas Reinold. Deliberações: após o exame das matérias e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, resolveram:  
(i) aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 3.216.080,40 (três milhões, duzentos e dezesseis mil, 
oitenta reais e quarenta centavos) por meio da emissão de 32.160.804 (trinta e dois milhões, cento e sessenta mil, oitocentas e 
quatro) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 0,10 (dez centavos de real) cada, 
das quais: (a) 32.000.000 (trinta e duas milhões) são ações ordinárias e 160.804 (cento e sessenta mil, oitocentas e quatro)  
são ações preferenciais classe A. Desta maneira, o capital social da Companhia passa de R$ 165.666.906,91 (cento e sessenta 
e cinco milhões, seiscentos e sessenta e seis mil, novecentos e seis reais e noventa e um centavos) para R$ 168.882.987,31 
(cento e sessenta e oito milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, novecentos e oitenta e sete reais e trinta e um centavos), dividido 
em 1.708.829.873 (um bilhão, setecentos e oito milhões, oitocentas e vinte e nove mil, oitocentas e setenta e três) ações 
nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 1.700.285.726 (um bilhão, setecentos milhões, duzentas e oitenta e cinco mil, 
setecentas e vinte e seis) são ações ordinárias; e (b) 8.544.147 (oito milhões, quinhentas e quarenta e quatro mil, cento e 
quarenta e sete) são ações preferenciais Classe A. As novas ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e 
integralizadas, em moeda corrente nacional, pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins de subscrição anexos 
à presente Ata (Anexos I e II). Tendo em vista o aumento do capital social da Companhia acima aprovado, o caput do Artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia é  
R$ 168.882.987,31 (cento e sessenta e oito milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, novecentos e oitenta e sete reais e trinta e 
um centavos), dividido em 1.708.829.873 (um bilhão, setecentos e oito milhões, oitocentas e vinte e nove mil, oitocentas e 
setenta e três) ações nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 1.700.285.726 (um bilhão, setecentos milhões, duzentas 
e oitenta e cinco mil, setecentas e vinte e seis) são ações ordinárias; e (b) 8.544.147 (oito milhões, quinhentas e quarenta e 
quatro mil, cento e quarenta e sete) são ações preferenciais Classe A.” Por fim, resolvem autorizar os administradores da 
Companhia a realizarem todos os atos e a assinarem todos os documentos necessários ou convenientes para a plena eficácia 
das deliberações acima, incluindo, mas não se limitando a, os registros necessários para tanto. Nada mais. JUCESP nº 
251.995/26-4 em 08/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Bombas Grundfos do Brasil Ltda.
CNPJ/MF Nº 02.599.337/0001-92 - NIRE 35.215.187.520

Instrumento Particular de 65ª Alteração e Consolidação de Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, as partes a seguir qualificadas: I. Grundfos Pumpen AG (nova denominação social da 
Grundfos Holding AG), sociedade constituída e existente de acordo com as leis da Suíça, com sede em Bruggacherstrasse 10, 8117 
Fällanden, Suíça, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.669.308/0001-48, neste ato representada por seu procurador, Anderson José da 
Cruz, brasileiro, casado, gerente de vendas, portador RG nº 35.097.117 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 304.778.348-92, residente 
e domiciliado no Município de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Avenida Armando Ítalo Setti, nº 659 – T1, apartamento 
152, Baeta Neves, CEP 09760-280; e II. Grundfos Holding A/S, sociedade constituída e existente de acordo com as leis da Dinamarca, 
com sede em Poul Due Jensens Vej 7, 8850, Bjerringbro, Dinamarca, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.047.228/0001-49, neste ato 
representada por seu procurador, Anderson José da Cruz, acima qualificado; Únicas sócias da Bombas Grundfos do Brasil Ltda., 
sociedade empresária limitada, com sede no Município de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Avenida Humberto de 
Alencar Castelo Branco, nº 630, Vila Rosa, CEP 09850-300, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.599.337/0001-92, com seu Contrato Social 
registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.215.187.520 (“Sociedade”); Decidem alterar o 
Contrato Social da Sociedade, por unanimidade e sem ressalvas, nos seguintes termos e condições: 1. Redução do Capital Social da 
Sociedade: 1.1. As sócias decidem pela redução do capital social da Sociedade, por haver perdas irreparáveis, conforme contabilizadas 
no balanço patrimonial da Sociedade, de modo a absorver prejuízos. 1.1.1. A redução é realizada mediante o cancelamento de 
52.001.000 (cinquenta e dois milhões e mil) quotas, com valor nominal total de R$52.001.000,00 (cinquenta e dois milhões e mil Reais), 
passando o capital social da Sociedade dos atuais R$ 129.152.753,00 (cento e vinte e nove milhões, cento e cinquenta e dois mil, 
setecentos e cinquenta e três Reais), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 129.152.753 (cento e vinte e nove milhões, cento 
e cinquenta e duas mil, setecentas e cinquenta e três) quotas com valor nominal de R$1,00 (um Real) cada uma, para R$ 77.151.753,00 
(setenta e sete milhões, cento e cinquenta e um mil, setecentos e cinquenta e três Reais), dividido em 77.151.753 (setenta e sete 
milhões, cento e cinquenta e um mil, setecentas e cinquenta e três) quotas com valor nominal de R$1,00 (um Real) cada uma, na 
proporção das participações das sócias no capital social da Sociedade, observado, entretanto, que a sócia minoritária Grundfos 
Pumpen AG é titular de apenas 1 (uma) quota de emissão do capital social da Sociedade, de modo que a redução de capital reduzirá 
unicamente a participação societária da sócia majoritária GRUNDFOS HOLDING A/S. 1.1.2. Em razão da redução no capital social da 
Sociedade para absorção de prejuízos ora aprovada, o capital passa a ser distribuído da seguinte forma:

NOME QUOTAS VALOR NOMINAL (R$)
Grundfos Holding A/S 77.151.752 77.151.752,00
Grundfos Pumpen AG 1 1,00
TOTAL 77.151.753 77.151.753,00

1.2. Subsequentemente, as sócias decidem aprovar nova redução do capital social da Sociedade, no valor total de R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de Reais), por julgarem o capital excessivo em relação ao objeto da Sociedade, sendo o referido montante destinado à 
restituição do valor das quotas canceladas às sócias, na proporção de suas participações no capital social da Sociedade, observado, 
novamente, que a sócia minoritária Grundfos Pumpen AG é titular de apenas 1 (uma) quota de emissão do capital social da Sociedade, 
de modo que esta redução de capital atingirá, novamente, apenas a participação societária da sócia majoritária Grundfos Holding A/S. 
1.2.1. A redução de capital ocorre mediante o cancelamento de 20.000.000 (vinte milhões) de quotas do capital social, passando o 
capital social da Sociedade dos atuais R$ 77.151.753,00 (setenta e sete milhões, cento e cinquenta e um mil, setecentos e cinquenta 
e três Reais), divididos em 77.151.753 (setenta e sete milhões, cento e cinquenta e um mil, setecentas e cinquenta e três) quotas, com 
valor nominal de R$1,00 (um Real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas, para R$ 57.151.753,00 (cinquenta e sete milhões, 
cento e cinquenta e um mil, setecentos e cinquenta e três Reais), divididos em 57.151.753 (cinquenta e sete milhões, cento e cinquenta 
e um mil, setecentas e cinquenta e três) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um Real) cada uma. 1.2.2. Em razão da redução no 
capital social da Sociedade por capital excessivo ora aprovada, o capital passa a ser distribuído da seguinte forma:

NOME QUOTAS VALOR NOMINAL (R$)
Grundfos Holding A/S 57.151.752 57.151.752,00
Grundfos Pumpen AG 1 1,00
TOTAL 57.151.753 57.151.753,00

1.3. Em vista das deliberações tomadas nos termos dos itens 1.1 e 1.2 acima, as sócias decidem reformar o “caput” da Cláusula 4ª do 
Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula 4a.  O capital social da Sociedade é de  
R$ 57.151.753 (cinquenta e sete milhões, cento e cinquenta e um mil, setecentos e cinquenta e três Reais), divididos em 57.151.753 
(cinquenta e sete milhões, cento e cinquenta e um mil, setecentas e cinquenta e três) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada 
e distribuído entre as sócias como segue: (a) Grundfos Holding A/S - 57.151.752 (cinquenta e sete milhões, cento e cinquenta e um mil, 
setecentas e cinquenta e duas) quotas, totalmente subscritas e integralizadas, no valor nominal total de R$ 57.151.752,00 (cinquenta e 
sete milhões, cento e cinquenta e um mil, setecentos e cinquenta e dois reais); e (b) Grundfos Pumpen AG -1 (uma) quota, totalmente 
subscrita e integralizada, no valor nominal de R$ 1,00 (um real). (...)” Este documento será (i) assinado em 03 (três) vias de igual teor e 
forma e cada uma será considerada original; (ii) assinado de forma física e/ou por assinatura eletrônica (inclusive por “pdf” e/ou assinatura 
por certificado digital); e (iii) considerado celebrado após assinado por todas as Partes e testemunhas. São Bernardo do Campo (SP),  
15 de Julho de 2026. Sócias: Grundfos Pumpen AG pp. Anderson José da Cruz, Grundfos Holding A/S pp. Anderson José da Cruz.

Cindumel Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 52.587.052/0001-00 - NIRE 35 3 00094514
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas da Cindumel Administração e Participações S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 12:00 (doze horas), com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, e, caso 
necessário, em segunda convocação as 12:30 (doze horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede 

dia: (1)
(2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de 

(3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

Cindumel Cia. Industrial de Metais e Laminados
CNPJ/MF nº 61.183.448/0001-82 - NIRE 35 3 00051181

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Cindumel Cia. Industrial de Metais e Laminados para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, 
às 11:00 (onze horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos 
conferidos pelas ações com direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 11:30 (onze horas e trinta 
minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em 

 (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, 

(2)  (3) Fixar a verba global de 
(4) Alteração do artigo 2º. Do Estatuto Social, para inclusão dos objetos: Gestão e 

se encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei 6.404/1976 relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. 
Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Superintendente.

CBR 033 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 18.546.709/0001-52 - NIRE 35227710371

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 11.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 13.495.313,00 para 
R$ 15.313,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

LAPLACE INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA.
CNPJ nº 33.915.079/0001-30 - NIRE 35.235.552.746

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 11.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 12.639.989,00, para 
R$ 10.139.989,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

ABC II de Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ  04.026.328/0001-38 - NIRE  35216520796

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 25.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 1.487.902,00 para 
R$ 10.902,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR MAGIK LZ 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 32.422.476/0001-07 - NIRE 35235427097

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 30.06.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 4.420.000,00 para R$ 3.920.000,00 au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR MAGIK LZ 24 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 48.199.928/0001-73 - NIRE 35260008353

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 30.06.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 29.467.551,00 para R$ 27.017.551,00 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.
CNPJ/MF nº 42.130.537/0001-16 - NIRE nº 35300569636 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 15 de abril de 2026, às 18h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Pais 
Leme, 524, Andar 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando a totalidade do capital 
social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. 
CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 
4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a De-
monstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, foram publicados no 
jornal O Dia SP (digital e impresso) respectivamente, nas páginas 7 e 8, no dia 13/03/2026. 5. MESA: Presidente: 
Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 6. ORDEM DO DIA: (i) tomar as con-
tas dos administradores; (ii) examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2025; (iii) deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025; (iv) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal; e (v) deliberar sobre a fi xação da remune-
ração de Administradores. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia, por unanimidade de votos, após debates 
e discussões, deliberou aprovar: A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, 
parágrafo 1º, da LSA e a dispensa da leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; (i) As contas dos admi-
nistradores; (ii) O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstra-
ção do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, publicados conforme o item “Convocações e Publicações 
Prévias” acima, já devidamente auditados por KPMG Auditores Independentes Ltda., conforme Relatório da-
tado de 12/03/2026; (iii) Considerando que há prejuízos acumulados apurados nas Demonstrações Financeiras do 
exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2025, a deliberação sobre a destinação dos resul-
tados fi cou prejudicada; (iv) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo ar-
tigo 161 da LSA e pelo artigo 28 do Estatuto Social; (v) A verba global e anual para a remuneração dos membros da 
Administração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), incluindo honorários, eventuais 
gratifi cações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação do 
exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos en-
cargos sociais de FGTS que forem devidos, fi cando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fi xação 
do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natu-
reza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2025, a verba global e anual ora aprovada será destina-
da exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração renunciam à re-
muneração anual. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavra-
da a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será 
assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do 
§1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 15 
de abril de 2026. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa, Fernanda Fonseca Reginato Bor-
ges - Secretária. Acionista presente: COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES - Waldo Edwin Pérez 
Leskovar. JUCESP nº 267.494/26-9 em 08.07.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

ALLERIC PARTICIPAÇÕES LTDA. CNPJ nº 34.566.342/0001-95 - NIRE 35235610282
Extrato da Ata de Reunião de Sócios

Em 11.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 12.267.973,00, para R$ 10.867.973,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 024 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 18.546.719/0001-98 - NIRE 35227710362

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 11.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 260.924.227,00 para R$ 218.724.227,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 030 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 18.542.115/0001-73 - NIRE 35227710222

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 11.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 233.807.945,00 para 
R$ 192.907.945,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Mirante Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 74.473.711/0001-10 - NIRE 35 3 00138414
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas da Mirante Administração e Participações S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 10:00 (dez horas), com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, e, 
caso necessário, em segunda convocação as 12:30 (dez horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede 

dia: (1) 
(2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de 

(3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976 relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Fabio Augusto Damiani e Cruz - Diretora Presidente.

NBR MMARTINS ENGENHARIA LTDA.
CNPJ/MF: 33.807.073/0001-49 - NIRE: 35.630.359.309

Decisão de Sócio Único da Sociedade Limitada Uni Pessoal
1. Dados da Deliberação: Aos 08/06/2026, na sede da sociedade localizada na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 
1091 - 5º andar - Cj. 51 - Brooklin Novo - CEP 04571-010 - SP-SP, o sócio único da sociedade, Flávio Mesquita 
Martins, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro civil, RG 16.610.835-2 SSP/SP 
e CPF 092.167.948-36, resolve, nos termos do artigo 1.071 combinado com o artigo 1.082 e seguintes da Lei 
10.406/2002 (Código Civil), deliberar sobre a Ordem do Dia. 2. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do 
capital social da Sociedade, por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social, com a consequente alteração 
da Cláusula do Capital Social do Contrato Social. 3. Deliberação: O sócio único, após análise da situação financeira 
e patrimonial da Sociedade, decide Aprovar a redução do capital social, nos seguintes termos: • Capital Social 
Atual: R$ 99.800,00, totalmente integralizado; • Valor da Redução: R$ 89.800,00; • Novo Capital Social: 
R$ 10.000,00. A redução é justificada por o montante ser considerado excessivo em relação ao objeto social 
(artigo 1.082, inciso II, do Código Civil). O valor correspondente à redução, de R$ 89.800,00, será restituído ao 
sócio único mediante transferência bancária em moeda corrente, em parcela única, ocorrendo a diminuição 
proporcional do valor nominal de suas quotas. 4. Encerramento e Assinatura: Nada mais havendo a tratar, 
lavrou-se a presente Decisão de Sócio Único que, após lida e achada conforme, é por ele assinada. 
São Paulo, 08/06/2026. Flávio Mesquita Martins - CPF: 092.167.948-36.

Nova Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 74.562.893/0001-03 - NIRE 35300138589

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Nova Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A. para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 09:00 (nove 
horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 09:30 (nove horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer 

ordem do dia: (1) 
(2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 

de dividendos e: (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 33.458.409/0001-05 - NIRE nº 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 12 de fevereiro de 2026. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados dos Acionistas da Companhia. Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, 
Sala 15, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do 
Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fins e efeitos do 
artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 15.398.467/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 079.221.388-22, com endereço 
profissional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, apresento minha 
RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 25/04/2025 às 11h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me 
tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, FRANCISCO PIERRINI. Ciente em: 12/02/2026. 
CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. - André Gustavo Salcedo Teixeira 
Mendes - Diretor. JUCESP nº 59.796/26-1 em 03.03.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 54.252.986/0001-16 - NIRE 35300119568

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A. para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 08:00 (oito 
horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 08:30 (oito horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer 

ordem do dia: (1) 
(2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 

de dividendos e: (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

Usinas 2A Pavimentação Ltda
CNPJ/MF n° 44.853.682/0001-50 NIRE 35238405345

Ata de Deliberação dos Sócios Realizada em 02 de Fevereiro de 2026
Data e Horário: 02/02/2026, às 14:00 hs. Local: Sede social da Usinas 2A Pavimentação Ltda., com sede na Estrada Joel 
Hermenegildo Barbieri, km 11, Glebas 121 e 122, antiga denominação de estrada do Itapeti, km 11, Loteamento Serra do Itapeti,  
CEP 08771-210, inscrita nº CNPJ/MF sob o nº 44.853.682/0001-50 e com seus atos societários arquivados perante a JUCESP sob o 
NIRE 35238405345. Convocação: Ficam dispensadas as formalidades de convocação face ao que faculta o Artigo 1.072, §2° da Lei nº 
10.406, de 10/01/2002. Mesa: Presidente da Sessão: Sergio Ribeiro Maschietto, Secretário da Sessão: Luiz Antonio Mont Alegre Filho, 
Presença: sócios: Smpar Participações Ltda., com sede na Av. do Contorno, 2905, 4º andar, Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, CEP 30110-915, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.699.114/0001-07 e com seus atos societários arquivados 
perante a JUCEMG sob o NIRE 31216932705, representando 80,87% do capital social, neste ato representada por Sérgio Ribeiro 
Maschietto, já qualificado anteriormente e FP2M Participações Ltda, representando 19,13% do capital social, representado por seu 
administrador Flavio David Assad, brasileiro, Engenheiro, casado com separação total de bens conforme averbação registrada no 
Registro Civil das pessoas naturais do 13º subdistrito do Butantã, São Paulo/SP, sob selo digital de nº 1151622AV0000000744918255, 
portador do RG 22.648.719-6, inscrito no CPF/MF sob n. 252.790.758-09, com endereço comercial à Av. Trindade, 254, sala 1011, 
Bethaville I, Office Bethaville, na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06.404-326. Ordem do dia: (i) redução do capital social 
da Sociedade, por ser considerado excessivo; (ii) autorização à administração da Sociedade para a realização de todos os atos 
necessários à redução do capital social. Deliberações tomadas: Verificada a presença dos sócios representando a integralidade do 
capital social da Sociedade, foi devidamente instalada a Reunião de Sócios, tendo sido lida a ordem do dia, ao que se seguiram as 
seguintes deliberações, todas adotadas por 100% (cem porcento) do capital social votante: (i) Aprovar, sem reservas, a redução do 
capital social da Sociedade em R$4.365.010,00 (quatro milhões, trezentos e sessenta e cinco mil e dez reais), por parte do Sócio Smpar 
Participações Ltda., por ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do art. 1.082, II do Código Civil. Em decorrência 
da redução aprovada, o capital social da Sociedade passa de R$12.065.010,00 (doze milhões, sessenta e cinco mil e dez reais), para 
R$7.700.000,00 (sete milhões e setecentos mil reais), mediante o cancelamento de 4.365.010 quotas (quatro milhões, trezentos e 
sessenta e cinco mil e dez) quotas sociais da Sociedade, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. Em decorrência da redução de 
capital ora aprovada, na forma do art. 1.084, caput, do Código Civil e observado o procedimento previsto nos §§ 1º a 3º do mesmo 
dispositivo, o sócio Smpar Participações Ltda., já qualificado anteriormente, receberá, em restituição do valor das quotas canceladas, 
o valor total de R$4.365.010,00 (quatro milhões, trezentos e sessenta e cinco mil e dez reais), mediante a transferência em moeda 
corrente nacional; (ii) Autorizar que a administração da Sociedade pratique todos os atos necessários à efetivação e formalização da 
redução de capital social ora aprovada, incluindo, sem limitação, a celebração de todos os documentos necessários para restituição dos 
valores devidos ao sócio em razão da redução de capital e a publicação desta ata para os fins legais, em versão completa ou simplificada. 
A presente ata refletindo a redução de capital será arquivada na Junta Comercial após o prazo de 90 (noventa) dias contados de sua 
publicação, na forma do art. 1.084, § 3º, do Código Civil. Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo para ser tratado, foram os 
trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta ata no Livro de Atas de Reuniões dos Sócios, em forma eletrônica, a qual 
foi posteriormente lida, aprovada e assinada pelos sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade. Os sócios declaram 
e concordam que a assinatura do presente instrumento poderá ser efetuada em formato eletrônico. Os sócios reconhecem a veracidade, 
autenticidade, integridade, validade e eficácia deste documento, nos termos do art. 219 do Código Civil, em formato eletrônico e/ou 
assinado por meio de certificados eletrônicos, ainda que sejam certificados eletrônicos não emitidos pela ICP-Brasil, nos termos do art. 
10, § 2º, da Medida Provisória no 2.200-2, de 24/08/2001. Belo Horizonte, 02/02/2026. Sérgio Ribeiro Maschietto - Presidente da Mesa, 
Luiz Antonio Mont Alegre Filho - Secretário da Mesa. Smpar Participações Ltda - Sócio; FP2M Participações Ltda - Sócio.



Tendência de seca nas regiões centrais
pode impactar 2ª safra de milho
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A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) apro-
vou o registro da vacina Flupre-
vli, imunizante trivalente destina-
do à prevenção da influenza. 

A decisão foi publicada na
segunda-feira (13) e autoriza o
uso da vacina para a imunização
ativa de pessoas a partir de seis
meses de idade contra cepas dos
vírus influenza A e B.

De acordo com a Anvisa, os
resultados dos estudos clínicos
apontaram eficácia de até 73% na
prevenção da influenza em adul-
tos e de até 65% em crianças.

As análises que subsidiaram
o pedido de registro demonstra-
ram elevadas taxas de soroprote-
ção – quando o organismo apre-

senta níveis adequados de anti-
corpos no sangue – e de soro-
conversão, processo em que o
sistema imunológico passa a pro-

duzir anticorpos detectáveis
após vacinação ou infecção.

Considerada problema de saú-
de pública, a influenza é uma infec-

ção viral respiratória. A doença está
associada a surtos sazonais e pode
provocar complicações que resul-
tam em hospitalizações e mortes.

Os grupos considerados
mais vulneráveis às formas gra-
ves da influenza são crianças
pequenas, idosos, gestantes e
pessoas com comorbidades, pú-
blicos já priorizados nas campa-
nhas de vacinação.

Para que o produto esteja dis-
ponível no Sistema Único de Saú-
de (SUS), precisa ser avaliado e
recomendado pela Comissão Na-
cional de Incorporação de Tec-
nologias no SUS (Conitec) e apro-
vado pelo Ministério da Saúde.
Ainda não há data definida para
esse processo. (Agência Brasil)
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Gripe: Anvisa aprova
nova vacina com 73% de eficácia
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O trimestre Julho-Agosto-Se-
tembro aprofundará a tendência
de seca nas regiões centrais do
país, com impactos sobre a segun-
da safra do milho e a renovação
das pastagens, segundo o Bole-
tim Agroclimatológico do Institu-
to Nacional de Meteorologia (In-
met). Também é esperada a conti-
nuidade das chuvas fortes no
centro e norte da Regiões Norte e
Região Sul e no litoral do Nordes-
te, áreas com expressivos acumu-
lados de chuva e boa reserva hí-
drica nos solos.

Segundo o boletim deste mês,
que analisa as condições climáti-
cas no território nacional e dos
fenômenos que interferem no cli-
ma do país, como o El Niño (aque-
cimento das águas na região equa-
torial do Oceano Pacífico), e as
variações de temperatura no
Atlântico, impactando as princi-
pais culturas, como o milho, fei-
jão e algodão, de acordo com a
região analisada. A recuperação
das pastagens também foi avalia-
da pelo levantamento do Inmet.

Conforme previsão do Institu-
to, os próximos meses serão de pre-
dominância de precipitação abaixo
da média climatológica em grande
parte da Região Norte. É esperado,
em áreas do norte do Amazonas,
desvio de até 100 milímetros (mm)
abaixo da média climatológica.

Em relação à temperatura, são
previstos valores acima da média
climatológica para a maior parte
da região, com anomalias de até 2
graus Celsius (°C) nos estados do
Amazonas, Acre, Pará, de Rorai-
ma, do Tocantins e o norte de
Rondônia. Essa condição favore-
ce cenários de baixa dos rios e
maior fragilidade dos ambientes
para incêndios e queimadas, em-
bora a região tenha tido uma boa
distribuição de água em parte
considerável dos territórios.

“Mesmo com a previsão de
precipitação abaixo da média e
temperaturas mais elevadas, os
elevados níveis de armazenamen-
to de água no solo nessas áreas
tendem a favorecer as lavouras de
milho segunda safra e sorgo em
fase de maturação e colheita en-
tre julho e agosto, contribuindo
para a redução da umidade dos
grãos, ampliação das janelas ope-
racionais de colheita e a preser-
vação da qualidade do produto
colhido”, aponta o relatório.

É esperado também impacto
nas lavouras tardias de milho e
nas pastagens, em setembro, es-
pecialmente no Tocantins, Ama-
pá e sudeste do Pará, onde o défi-
cit hídrico pode chegar a 130 mm.

Chuvas irregulares
No mês de junho, de acordo

com o Inmet, houve uma distribui-
ção irregular de chuvas, concentra-
das nas áreas já descritas (norte da
Região Norte, na faixa litorânea da

Região Nordeste e em parte da Re-
gião Sul), com totais mensais acima
de 150 mm e manutenção de níveis
de armazenamento de água no solo
acima de 70% da capacidade de
água disponível (CAD).

Essas condições favorecem
culturas que estão em momento
de consumo de água, com o mo-
mento de crescimento dos grãos
de milho (segunda safra) e feijão.

A maior parte de Mato Gros-
so, Goiás, do Distrito Federal, To-
cantins, norte de Minas Gerais,
Espírito Santo, interior da Região
Nordeste, sul do Pará e de Ron-
dônia, por sua vez, registraram
acumulados mensais inferiores a
40 mm e menores níveis de arma-
zenamento de água no solo.

Estas áreas, assim como o su-
deste do Pará, têm níveis de arma-
zenamento de água no solo abai-
xo de 15% da CAD, o que deve se
agravar nos próximos meses. Essa
condição também dificulta o cres-
cimento de pastagens, o que terá
impactos no curto e médio prazo
para os rebanhos.

No centro-oeste a condição de
umidade relativa do ar mais fraca
favorece a cultura de algodão, em
fase de maturação, principalmen-
te em Goiás, mas aprofunda o ris-
co de perda de produtividade na
segunda safra do milho, impac-
tando custos de proteína animal
no segundo semestre.

Região Sul
No Sul, as condições foram

favoráveis para o desenvolvimen-
to das lavouras de milho no Para-
ná, que teve acumulados expres-
sivos de chuvas.

“De modo geral, as lavouras
de inverno apresentam bom de-
senvolvimento. Entretanto, a per-
sistência de chuvas frequentes,
associada à menor disponibilida-
de de radiação solar, favorece a
ocorrência de doenças fúngicas”,
alerta o Inmet.

“Exigindo maior atenção dos
produtores, principalmente em la-
vouras em estádios fenológicos
mais avançados, nas quais o impac-
to sobre a produtividade pode ser
mais significativo”, acrescenta.

Nordeste
Segundo a previsão a tempe-

ratura deverá permanecer acima da
média histórica em toda a Região
Nordeste, com anomalias varian-
do entre 0,5 °C a 1,0 °C em grande
parte das áreas. Os maiores des-
vios são previstos para o Mara-
nhão, o extremo oeste da Bahia e
o sudoeste e centro-norte do
Piauí, podendo atingir até 2°C aci-
ma da média climatológica.

A faixa litorânea não deve ter
impactos relevantes de seca, com
a atuação de sistemas meteoroló-
gicos como os Distúrbios Ondu-
latórios de Leste (DOLs), que tra-
zem umidade do oceano.

Em agosto, o déficit será in-
tensificado e vai se expandir para
o extremo oeste da Bahia e para
áreas do interior da Paraíba e de
Pernambuco. Em setembro, a pre-
visão indica déficits superiores a
100 mm em grande parte do interi-
or da região.

“Esse cenário exige maior aten-
ção às lavouras de milho e feijão
terceiras safras, conduzidas em
sistema de sequeiro, principalmen-
te aquelas que se encontrarem em
estádios reprodutivos ou de en-
chimento de grãos”, diz o estudo.

“Nessas condições, o aumen-
to da demanda evapotranspirati-
va poderá comprometer a flora-
ção, a formação de vagens e o
enchimento de grãos, com risco

de redução do potencial produti-
vo, especialmente no semiárido
oriental e em áreas do eixo Sealba
(Sergipe, Alagoas e leste da
Bahia)”, explica.

As lavouras de algodão, por
sua vez, terão ganhos de qualida-
de, o que não se observa com as
pastagens, que devem ter queda
considerável de produtividade já
nesse trimestre vindouro.

Ar mais quente
O Centro-Oeste terá anomalia

com ar mais quente, variando em
torno de 2°C. O bom cenário de chu-
vas no primeiro semestre tende a
garantir boa colheita para a região,
nos próximos meses, para o milho,
sorgo e algodão. O predomínio de

condições mais secas tende a favo-
recer a conclusão das atividades de
colheita e o preparo das áreas agrí-
colas para a próxima safra.

A região pantaneira, a previ-
são é ter um inverno equilibrado,
enquanto no norte de Mato Gros-
so e nordeste de Goiás devem
apresentar déficit hídrico ainda
neste trimestre.

Reservatórios
A Região Sudeste terá manu-

tenção das médias de precipita-
ção, com exceção do Espírito San-
to e nordeste de Minas Gerais,
para os quais é esperado déficit
hídrico. Toda a região deve ter
temperaturas cerca de 1°C acima
das médias históricas.

Como se espera um trimestre
com médias de temperaturas altas
a cafeicultura, as hortaliças e as
culturas de inverno irrigadas de-
vem ter boas condições de pro-
dutividade. O Inmet alerta, porém,
para a pressão sobre os reserva-
tórios de água da região, que deve
ter demanda acima da média.

Alerta para fungos
No Sul, a expectativa é de

ocorrência de excedentes hídri-
cos significativos, especialmen-
te nos meses de julho e setem-
bro, quando os volumes pode-
rão superar 150 mm. As áreas
com maior prevalência serão o

norte do Rio Grande do Sul e o
sul de Santa Catarina.

A condição favorece as cul-
turas de inverno, mas exige mai-
or cuidado fitossanitário, pois
permite maior desenvolvimento
de pragas de origem fúngica.

Além disso, o boletim alerta
para a ocorrência frequente de
chuvas que poderão reduzir as
janelas operacionais para a rea-
lização de tratos culturais, como
aplicações de fertilizantes e de-
fensivos agrícolas.

Segundo o Inmet, estas
chuvas têm relação já conheci-
da com o fenômeno El Niño,
confirmado pelos padrões ado-
tados pelo instituto, com previ-
são de se manterem até feverei-
ro de 2027.

Este ano, porém, não é es-
perada uma variação expressi-
va do gradiente térmico do
Atlântico Tropical Dipolo do
Atlântico, fenômeno semelhan-
te ao das águas do Pacífico (El
Niño). Dessa forma, as condi-
ções nos próximos meses no
Atlântico tendem a apresentar-
se em neutralidade.

O mesmo não se pode dizer
do El Niño, que será intenso e já
impacta chuvas na Região Sul,
no litoral do Pacífico na América
do Sul e nas temperaturas na
América do Norte, Europa e les-
te asiático. (Agência Brasil)

A Presidência da República
sancionou duas leis voltadas
ao fortalecimento da formação
cidadã no país. Publicadas na
terça-feira (14), as normas inclu-
em a educação política e os di-
reitos da cidadania como com-
ponente curricular obrigatório
da educação básica e criam a
Semana Nacional da Ética e da
Cidadania.

A Lei nº 15.468/2026 altera a
Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB) para
tornar obrigatória a abordagem
de educação política e direitos
da cidadania nas escolas. O
tema passará a integrar o currí-
culo da educação básica no
âmbito dos estudos relaciona-
dos à realidade social e política
brasileira.

Com a mudança, a legisla-
ção passa a prever expressa-
mente que os estudantes te-

Educação política passa
a integrar currículo
escolar brasileiro

nham acesso a conteúdos vol-
tados à compreensão da orga-
nização da sociedade, do exer-
cício da cidadania e da partici-
pação democrática.

Semana nacional
Também foi sancionada a

Lei nº 15.467/2026, que insti-
tui a Semana Nacional da Éti-
ca e da Cidadania. As ações
relacionadas ao tema ocorre-
rão anualmente na primeira
semana de maio em todo o ter-
ritório nacional.

Segundo a norma, órgãos
públicos, instituições de ensi-
no, entidades representativas e
organizações da sociedade ci-
vil poderão promover atos que
estimulem valores éticos e mo-
rais, fortaleçam o exercício da
cidadania e incentivem iniciati-
vas de combate à corrupção.
(Agência Brasil)
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Projeções indicam até 127 dias de
calor extremo por ano até 2075

Projeções climáticas da i4sea
indicam que o Brasil terá até 127
dias de calor extremo por ano até
2075, frente aos 6 dias atuais.

Para chegar ao resultado a
i4sea aplicou ao território bra-
sileiro mais de 26 modelos cli-
máticos globais — entre eles o
MPI-ESM1-2-HR, do Instituto
Max Planck de Meteorologia
— e hiperlocalizou os resulta-
dos para um horizonte até
2075.A i4sea é uma plataforma
de inteligência climática que
apoia empresas com ativos e
operações impactados pelo clima
em decisões estratégicas e ope-
racionais. A ii

Segundo o estudo, a tempe-
ratura máxima média do país sobe
1,7 graus Celsius (°C), com aque-
cimento que chega a 7°C em al-
gumas regiões.

O recorte regional do levan-
tamento aponta a Região Norte
como a mais exposta em 2075, com

aumento médio de 2,8°C na tem-
peratura máxima e projeção de 193
dias de calor extremo por ano.

Rondônia lidera o ranking
estadual, com alta projetada de
3,95°C. “Em paralelo, o estudo
indica uma tendência de até 13
ondas de calor anuais no país o
que muda a forma como setores
como energia, infraestrutura, saú-
de e logística precisam pensar con-
tinuidade operacional”, diz a i4sea.

O Centro-Oeste aparece em
seguida, com aumento projetado
de 2°C e salto de 5 para 107 dias de
calor extremo por ano. Já no Sul,
onde o aumento médio é mais con-
tido (1,1°C), os dias de calor extre-
mo passam de 4 para 38 por ano.

Acre e Roraima aparecem
logo atrás de Rondônia no
ranking estadual, com aumentos
projetados de 3,36 °C e 3,16 °C,
respectivamente. Em Roraima, a
projeção indica até 250 dias de
calor extremo por ano até 2075,

ou seja, cerca de dois terços do
ano sob essa condição.

O diretor presidente da em-
presa, Mateus Lima, afirma que o
papel da plataforma é entregar
para o tomador de decisão um
cenário climático tão claro quan-
to qualquer outro indicador de
planejamento estratégico como
receita, câmbio, mão de obra.

“O que os dados mostram é
que o calor deixará de ser um
evento sazonal para virar uma
variável permanente do plano de
negócios. Quem incorpora isso
agora ganha tempo para adaptar
infraestrutura, processos e pro-
teger as pessoas que fazem a
operação acontecer”, afirmou
Lima. (Agência Brasil)
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Brasil assina documento para criar
Céu Único Sul-Americano

O Brasil assinou junto com o
Paraguai, a Argentina e o Chile o
Memorando de Entendimento so-
bre o Acordo de Liberalização Aé-
rea Sul-Americana (Alas). Assina-
do em Assunção, no Paraguai, na
terça-feira (14), o documento apre-
senta as regras para a criação do
Céu Único Sul-Americano.

O Céu Único Sul-Americano,
idealizado pelos países, propõe um
mercado aéreo sul-americano com
maior abertura à prestação de servi-
ços aéreos, com atenção aos mar-
cos legais e regulatórios de cada país.

“Entre os objetivos estão a
ampliação de voos, a redução
gradual de barreiras regulatórias

e a evolução das regras de aces-
so aos mercados do transporte
aéreo”, explicou o Ministério de
Portos e Aeroportos, em nota.

A intenção é integrar mais ci-
dades da América do Sul, a exem-
plo do que já ocorre na África,
União Europeia e Oceania.

Um grupo de trabalho será for-
mado para elaborar, em um prazo
de 12 meses, propostas para a im-
plementação gradual do Céu Úni-
co Sul-Americano. O grupo será
composto por autoridades aero-
náuticas dos países participantes.

O Uruguai informou que deve
aderir ao memorando posterior-
mente. (Agência Brasil)
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